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APRESENTAÇÃO 

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas ς BHRV abrange uma área de 11,88% do estado de 

Minas Gerais, o que corresponde a uma área de 27.857,05 Km2 (Portal dos Comitês ς IGAM, 

2017). O Rio das Velhas é o maior afluente em extensão da Bacia do São Francisco (CBHRV, 

2017), sua população é estimada em 4.403.806 milhões de habitantes, entre urbana e rural, 

distribuídos em 51 municípios (Portal dos Comitês ς IGAM, 2017). A bacia do Rio das Velhas 

apresenta ainda uma subdivisão em Alto, Médio e Baixo Rio das Velhas. Por ser uma bacia 

com grande representatividade territorial e densidade demográfica, a BHRV possui grande 

importância para o abastecimento público e demais usos significantes.  

Contudo, o crescente desenvolvimento, sem planejamento e preocupação com a qualidade 

do meio ambiente, vem gerando grandes problemas no âmbito social, econômico e 

ambiental das bacias. A queda na qualidade e quantidade das águas, a crítica situação do 

esgotamento sanitário, além da carência de programas e legislações eficazes, vem gerando 

discussões sobre a necessidade de implantar ações sustentáveis que envolvam a 

participação ativa do governo e sociedade, fundamentais para contribuir com a recuperação 

dos rios e bacias hidrográficas.      

h ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ tƭŀƴƻ ǇŀǊŀ LƴŎǊŜƳŜƴǘƻ Řƻ tŜǊŎŜƴǘǳŀƭ ŘŜ 9ǎƎƻǘŀƳŜƴǘƻ {ŀƴƛǘłǊƛƻ da 

.ŀŎƛŀ Řƻ wƛƻ Řŀǎ ±ŜƭƘŀǎέ ǎǳǊƎŜ Řŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜΣ ŘŜ ǎƻƳŀǊ ŜǎŦƻǊœƻǎ ǇŀǊŀ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ 

diretrizes que possibilitem a ampliação e melhoria dos serviços de esgotamento sanitário 

municipais.  

Dessa forma, a fim de, alcançar os objetivos apresentados para recuperação e melhoria da 

qualidade ambiental da bacia do Rio das Velhas, o PITE-BHRV 2017, tem a finalidade de 

adequar os dados levantados no PITE-BHRV 2011. Elaborado pela Fundação Estadual do 

Meio Ambiente (FEAM), o plano apresenta, a situação atual do esgotamento sanitário dos 

ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ƛƴǎŜǊƛŘƻ ƴŀ ōŀŎƛŀ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŜƳ 9¢9Ωǎ όŜƳ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ƻǇŜǊŀœńƻ ƻǳ ŘŜǎŀǘƛǾŀŘŀǎύΣ 

avaliando à infraestrutura instalada e às ações desenvolvidas pela Prefeitura, bem como, a 

infraestrutura e as ações desenvolvidas por autarquias, companhias ou empresas privadas, 

quando estas tiverem obtido da Prefeitura a concessão dos serviços de esgotamento 

sanitário. O PITERV visa também identificar as principais demandas para a ampliação e 

melhoria desses serviços e elaborar diretrizes gerais e específicas para a bacia.  



 

Para elaboração do PITE-BHRV, um cronograma de atividades foi desenvolvido, dividindo sua 

execução em duas etapas. Nessas etapas serão realizadas as fases do diagnóstico, 

prognóstico e diretrizes da Bacia do Rio das Velhas.  

Na primeira etapa, desenvolvido pelas bolsistas, foram levantadas informações para 

elaboração do diagnóstico por município, sendo elas: atendimento por serviços de coleta e 

tratamento de esgotos nas sedes e distritos; descrição da população urbana que lança 

esgotos bruto e tratado; verificação dos prestadores de serviços; avaliação das condições de 

infraestrutura e operação; disposição de resíduos sólidos das estações de tratamento de 

esgotos (ETE); programa de monitoramento e regularização ambiental das ETEs; 

conhecimento sobre os projetos de esgotamento sanitário; identificação das necessidades e 

dificuldades para captação de recursos; levantamento das fontes de recurso anteriormente 

solicitadas por cada município; atendimento à Deliberação Normativa COPAM nº 96/2006; 

recebimento de ICMS Ecológico pelo tratamento de esgotos e situação frente à elaboração 

do Plano Municipal de Saneamento Básico.  

Na segunda etapa de elaboração do PITE-BHRV, o trabalho terá continuidade apenas por 

uma bolsista, sendo desenvolvidas as demais atividades que contemplam as fases do 

diagnóstico geral da bacia, prognóstico e a elaboração das diretrizes.  

Com as informações levantadas na primeira etapa, os dados serão estruturados e 

apresentados, caracterizando e comparando a situação dos municípios em relação ao 

serviço de esgotamento sanitário, finalizando a fase de diagnóstico geral da bacia. A busca 

em dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pelo 

Sistema Integrado de Informação Ambiental (SIAM) e pelo banco de dados da FEAM, serão 

realizados para descrição do diagnóstico. 

Além disso, será aplicado o Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento Sanitário 

(IQES), presente na etapa do prognóstico. Desenvolvido pela FEAM no ano de 2011 e 

aprimorado em 2012. O IQES agrupa seis indicadores: Percentual de coleta de esgoto (PC), 

Percentual de tratamento de esgotos (PT), Regularização ambiental da ETE (RA), Disposição 

final dos resíduos sólidos da ETE (DR), Análise adicional (AA) e Operacionalidade das ETE 

(OP). 



 

Na etapa do prognóstico, com os resultados da aplicação do IQES, os municípios serão 

enquadrados em faixas (muito bom, bom, médio, ruim, muito ruim ou alarmante), conforme 

a situação dos serviços de esgotamento sanitário.  

No prognóstico, também serão apresentadas análises das inconformidades operacionais 

ǾŜǊƛŦƛŎŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ŜǘŀǇŀ Řƻ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻ ƴŀǎ 9¢9Ωǎ ŜƳ ƻǇŜǊŀœńƻ Řŀ .Iw±Σ ōŜƳ 

como das inconformidades relacionadas à infraestrutura e segurança dessas estações. O 

último tópico do prognóstico abordará a carga orgânica, associada aos esgotos sanitários, 

ƎŜǊŀŘŀ Ŝ ƭŀƴœŀŘŀ ƴƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řŀ .Iw± Ŝ ǎŜǊńƻ ǘǊŀœŀŘƻǎ Řƻƛǎ ŎŜƴłǊƛƻǎΥ ǳƳ ŀǘǳŀƭ Ŝ ǳƳ 

ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŎŜƴłǊƛƻ ŦǳǘǳǊƻΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ ƻǇŜǊŀœńƻ Řŀǎ 9¢9Ωǎ ŦƻǊŀ ŘŜ ƻǇŜǊŀœńƻ ŎƻƳ ŎƘŀƴŎŜ ŘŜ 

rŜŀǘƛǾŀœńƻΣ Řŀǎ 9¢9Ωǎ ŜƳ ƻōǊŀǎ Ŝ ŜƳ ǇǊƻƧŜǘƻΦ  

Por fim, após a identificação das principais deficiências do serviço de esgotamento sanitário 

Řƻǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŜƳ 9¢9Ωǎ Řŀ .Iw±Σ ǎŜǊńƻ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎΣ 

retratando a realidade de cada município, e diretrizes gerais, considerando toda a bacia e 

Estado, visando assim, minimizar os problemas detectados. Essas diretrizes poderão 

contribuir para o incremento do percentual de tratamento dos esgotos sanitários da BHRV. 
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1.  INTRODUÇÃO 

A BHRV é fonte de importantes acontecimentos históricos, além disso, contribuiu para 

o estabelecimento das grandes cidades hoje presentes na Região Metropolitana de 

Belo Horizonte ς RMBH. Essas por sua vez, apresentam características importantes e 

possui grande número populacional, como Nova Lima, Sabará, Caeté, Contagem, Santa 

Luzia, Lagoa Santa, Vespasiano entre outras, sendo que o rio das Velhas favoreceu 

para o desenvolvimento da região central de Minas Gerais. A história de ocupação da 

BHRV inicia-se quando os bandeirantes utilizaram a rota do rio em busca de ouro e 

pedras preciosas. Nesse progresso, surgem os primeiros povoados de Minas (Comitê 

de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas ς CBHRV, 2010).  

O processo de uso e ocupação da BHRV ao longo dos anos ocasionou impactos 

negativos para o meio ambiente, relativos principalmente, a geração de esgotos 

domésticos, e o respectivo impacto do seu lançamento no ambiente aquático, sejam 

mais preocupantes nesta região hidrográfica, se comparado às demais regiões 

hidrográficas de Minas Gerais, uma vez que se trata da região com maior geração de 

esgotos em Minas Gerais. 

A Lei Federal 9.433 de 8 de janeiro de 1997, entre outras atribuições, destaca a 

utilização da definição de bacia hidrográfica como unidade territorial destinada à 

implementação das políticas públicas nacionais relativas ao gerenciamento dos 

recursos hídricos. A referida lei fornece diretrizes para o planejamento e proposição de 

ações de modo a proporcionar a preservação da qualidade das águas e assegurar os 

usos múltiplos a ela destinados. Para promover a gestão desses recursos e a 

implantação das políticas públicas, a criação dos comitês das bacias visa discutir e 

deliberar a gestão do território e das águas. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, criado pelo Decreto Estadual 39.692 

de 1998, surge com essa e perante a Bacia do Rio das Velhas, além disso, tem como 

finalidade proporcionar viabilização técnica e econômico-financeira de programa de 

investimento e consolidação da política de estruturação urbana e regional, visando 

como objetivo principal o desenvolvimento sustentável da bacia (CBHRV, 2017). 



 

Diante das fontes de poluição e contaminação que influenciam na qualidade e 

quantidade das águas, associados principalmente às atividades de agricultura, 

pecuária, abatedouros, e indústrias de diversos seguimentos instalados próximo ao Rio 

das Velhas. Além de fontes como, as cargas difusas, os processos erosivos e o 

assoreamento que também contribui para perda da qualidade das águas, as ações e 

investimentos para o controle e monitoramento da qualidade ambiental da bacia são 

fundamentais para reverter a situação degradação das bacias e preservar os recursos 

hídricos, garantindo a disponibilidade e melhoria da qualidade.   

Diante desse quadro, a implementação do programa Minas Trata Esgoto, possibilitou 

realizar o diagnóstico da situação do esgotamento sanitário dos municípios de Minas 

Gerais, bem como a proposição de diretrizes que contribuam para a melhoria da 

condição encontrada. Para alcançar esses objetivos, foram desenvolvidos projetos no 

âmbito do programa, como os Planos para Incremento do Percentual de Tratamento 

de Esgotos Sanitários ς PITE. 

Elaborado em 2011, a primeira edição do PITE da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas 

ς BHRV surge em virtude de sua urgente necessidade e frequente queda da qualidade 

de suas águas. O Plano apresenta a situação do esgotamento sanitário dos municípios 

da BHRV, além de auxiliar no estabelecimento de ações, com proposição de diretrizes 

que contribuam para a melhoria da qualidade desses serviços. 

A continuidade e adequação do programa justificam-se pela importância de realizar a 

identificação das demandas por ampliação e melhoria dos serviços de esgotamento 

sanitário na bacia. Por isso, o Plano para Incremento do Percentual de Tratamento dos 

Esgotos Sanitários na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas ς PITE-BHRV 2017 vem 

apresentar os dados atualizados do serviço de esgotamento sanitário, identificar os 

problemas neste sistema, estabelecer as áreas prioritárias para investimentos e 

execução de obras de saneamento na região, bem como as evoluções do PITE-BHRV 

нлмм Řƻǎ ƳǳƴƝŎƛǇƛƻ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŜƳ 9¢9Ωǎ ǉǳŜ ŎƻƳǇƿŜƳ .Iw±Σ ǎƻƳŀƴŘƻ ŜǎŦƻǊœƻǎ ǇŀǊŀ 

melhoria da qualidade das águas, por meio do estabelecimento de diretrizes que 

possibilitem o incremento do percentual de tratamento de esgotos sanitários na bacia. 



 

A adequação do PITE- BHRV 2017 Ŝǎǘł ŘƛǾƛŘŀ ŜƳ ǉǳŀǘǊƻ ƛǘŜƴǎΥ ά5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻέΣ 

άtǊƻƎƴƽǎǘƛŎƻέΣ ά5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎέ Ŝ ά/łƭŎǳƭƻǎ Řŀ ŎŀǊƎŀ ƻǊƎŃƴƛŎŀ Ǝerada e lançada na bacia 

ǇŜƭƻǎ ŜǎƎƻǘƻǎ ŘƻƳŞǎǘƛŎƻǎέΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ Řǳŀǎ ŜǘŀǇŀǎ.   

A primeira etapa constitui no levantamento de informações para elaboração do 

diagnóstico por município, e será apresentada no presente trabalho. Já a segunda 

etapa contempla as fases do diagnóstico geral da bacia, prognóstico e elaboração das 

diretrizes e será apresentada em trabalho futuro.   

Dessa forma, o presente trabalho apresenta as informações levantadas para a 

elaboração do diagnóstico por município, sendo elas: atendimento por serviços de 

coleta e tratamento de esgotos nas sedes e distritos; descrição da população urbana 

que lança esgotos bruto e tratado; verificação dos prestadores de serviços; avaliação 

das condições de infraestrutura e operação; disposição de resíduos sólidos das 

estações de tratamento de esgotos (ETE); programa de monitoramento e regularização 

ambiental das ETEΩs; conhecimento sobre os projetos de esgotamento sanitário; 

identificação das necessidades e dificuldades para captação de recursos; levantamento 

das fontes de recurso anteriormente solicitadas por cada município; atendimento à 

Deliberação Normativa COPAM nº 96/2006; recebimento de ICMS Ecológico pelo 

tratamento de esgotos e situação frente à elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico.  

Diante das análises que serão realizadas para adequação do PITE- BHRV 2017, será 

possível, conforme definido na segunda etapa, a elaboração de diretrizes com o 

propósito de direcionar futuras ações para a bacia em relação ao esgotamento 

sanitário. Essas diretrizes poderão contribuir para o incremento do percentual de 

tratamento dos esgotos sanitários da BHRV (PITE-BHRV, 2011). 

 

 

 

 



 

2. CARACTERIZAÇÃO 

2.1. A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas  

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas (BHRV) está localizada na região central do 

9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎΣ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ƭŀǘƛǘǳŘŜǎ мтϲ мрΩ ǎǳƭ Ŝ нл ϲ Ŝ нрΩ ǎǳƭ Ŝ ƭƻƴƎƛǘǳŘŜǎ п3° 

нрΩ ƻŜǎǘŜ Ŝ ппϲ Ŝ рлΩ ƻŜǎǘŜΦ !presenta forma alongada na direção norte-sul, e 

corresponde à Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos São Francisco 

5 ς SF5. Toda a bacia encontra-se dentro do território do Estado de Minas Gerais e 

compreende uma área de 29.173 quilômetros quadrados, onde estão localizados 51 

municípios que abrigam uma população de aproximadamente 4,8 milhões de 

habitantes (destes, aproximadamente 89% residem em distritos e municípios 

integralmente inseridos na bacia), sendo que 44 destes estão totalmente inseridos na 

bacia e 7 possuem a sede municipal fora da mesma (CAMARGOS, 2004). 

A BHRV possui significativa densidade de drenagem que alimenta o Rio Das Velhas, 

que é o maior em extensão da Bacia do São Francisco, com 801 quilômetros. Tem sua 

nascente principal na cachoeira das Andorinhas, município de Ouro Preto - MG, numa 

altitude de aproximadamente 1.500 m e deságua no rio São Francisco em barra do 

Guaicuí, distrito de Várzea da Palma, numa altitude de 478 metros (CAMARGOS, 2004). 

Conforme Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas 

(PDRH, 2015), a bacia é dividida em quatro regiões, segundo os cursos alto, médio alto, 

médio baixo e baixo rio das Velhas (Figura 2.1Figura 2.2) e composta por treze sub-

bacias (Figura 2.2).  

A região do Alto Rio das Velhas compreende toda a área denominada Quadrilátero 

Ferrífero, tendo o município de Ouro Preto como limite sul dessa região e os 

municípios de Belo Horizonte, Contagem e Sabará como limite norte. A região é 

composta por dez municípios, constituindo 9,8% do total da bacia do rio das Velhas, ou 

2.739,74 km². A região Médio Alto rio das Velhas constitui 15,4% do total da bacia, o 

que corresponde a 4.276,01 km², compreendendo 20 municípios. Já a região Médio 

Baixo representa a maior porção dentro da bacia, com 43,8% em área total da bacia, o 

que corresponde a 12.204,16 km² e 23 municípios inseridos total ou parcialmente na 



 

bacia. A região do Baixo rio das Velhas, composta por 8 municípios, representa a 

segunda maior região da bacia (31%, 8.630,07 km²) (PDRH,2015).  

 

Figura 2.1- Municípios da BHRV, segundo as regiões alto, médio alto, médio baixo e baixo rio 
das Velhas 

Fonte: PDRH, 2015 

 

 



 

 

Figura 2.2- Sub-bacias da BHRV 
Fonte: Projeto Manuelzão, 2009 

 



 

 

A exploração mineral teve papel importante na ocupação e no desenvolvimento 

econômico da bacia, principalmente no alto rio das Velhas. O setor minerário destaca-

se como importante atividade econômica. Conforme dados disponibilizados pelo 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), foram identificados 2.652 

processos minerários dos quais 31% estão presentes nas regiões Alto e 29% do Médio 

Alto rio das Velhas (região do quadrilátero ferrífero), 31% no Médio Baixo e 9% no 

Baixo rio das Velhas (PDRH,2015). 

Considerando o Produto Interno Bruto (PIB) municipal da bacia, estima-se que tenha 

sido em torno de R$ 86,5 bilhões em 2010, o que corresponde a 83,1% do PIB 

Municipal do conjunto dos municípios inseridos total ou parcialmente nos limites da 

bacia. A região do Alto Rio das Velhas reúne 80,3% do PIB Municipal do total estimado 

para a bacia, destacando-se o valor agregado do setor de serviços, muito concentrado 

em Belo Horizonte. A região do Médio Alto concentra 16,7% do PIB Municipal, 

destacando-se o valor agregado industrial (PDRH,2015). 

Em relação à caracterização climática da BHRV, as médias anuais de temperatura na 

bacia variam entre 18ºC e 23ºC, respectivamente na região das cabeceiras e no 

extremo norte, junto à foz no rio São Francisco. O clima quente de inverno seco, o 

clima temperado de inverno seco e o clima tropical com verão úmido são os tipos 

climáticos que predominam na bacia (PROJETO MANUELZÃO, 2009). 

As principais classes de solo de ocorrência na bacia são: latossolo vermelho-amarelo; 

latossolo vermelho-escuro; cambissolos; podzólico vermelho-amarelo; litossolos; 

areias quartzosas e aluviais. 

O uso e ocupação do solo na bacia é marcado pela presença expressiva de pastagens, 

verificadas em seus diversos tipos de cultivo e estágios de pastoreio e conservação. As 

capoeiras, produto do abandono de áreas de pastagem ou de culturas, possuem uma 

expressiva extensão regional, compreendidos nesta classe tanto os estágios iniciais da 

sucessão vegetal de uma região de floresta quanto às áreas de cerrado em 

recuperação. As áreas de campo, verificadas principalmente na região alta da bacia, 



 

são também expressivas na bacia. Na região do baixo rio das Velhas verifica-se a 

presença de extensos conjuntos de reflorestamento de eucalipto que ocupam áreas de 

relevo suave. No alto rio das Velhas, antigos reflorestamentos se confundem e se 

misturam com matas secundárias, nesta região, extensas áreas desativadas da 

mineração eram recuperadas por meio do plantio de eucalipto (IGAM, 2010). 

De acordo com o PDRH (2015), foram definidas duas grandes categorias para 

classificação do uso do solo: Uso Antrópico (relacionadas com as atividades 

socioeconômicas como agropecuária, agricultura irrigada, silvicultura, área urbana, 

mineração e queimadas) e Cobertura Natural (relacionada com os elementos da 

natureza como afloramento rochoso, vegetação arbórea, vegetação arbustiva e 

hidrografia). A região do alto rio das Velhas possui 72,5% da sua área na categoria 

Cobertura Natural, em relação às demais regiões. Já a região do Médio rio das Velhas, 

a categoria Uso Antrópico ocupa uma área correspondente a 56,4% do território, 

seguida pela região Baixo rio das Velhas com 55,7% antropizado.  

A BHRV possui poucas áreas de vegetação nativa, principalmente no médio e baixo 

curso, onde grande parte dessa vegetação foi suprimida, dando lugar à atividade 

agropecuária. As matas ciliares estão reduzidas a pequenas faixas, o que tem agravado 

o problema de assoreamento dos cursos d'água. A vegetação nativa vem dando lugar a 

extensas áreas agropastoris, o que põe em perigo, cada vez mais, a existência de 

espécies já ameaçadas, assim como as que ainda não foram classificadas neste grupo. 

A fauna presente na BHRV encontra-se muito reduzida devido ao intenso crescimento 

populacional verificado na bacia, que proporciona a predação cada vez mais intensa, 

além da destruição de habitats e de alimentos específicos para cada espécie animal. 

A BHRV apresenta unidades de conservação de usos direto ou indireto, localizadas 

principalmente na região do alto rio das Velhas. A constituição dessas áreas, 

principalmente no Quadrilátero Ferrífero, deu-se como medida de controle, tendo em 

vista a significativa exploração de recursos naturais nesta região e, principalmente, 

para a proteção dos mananciais de água da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 



 

2.2. Gestão e qualidade das águas da bacia do rio das velhas  

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas SF5 ς BHRV é um importante contribuinte do 

Rio São Francisco, com sua nascente principal localizada na cachoeira das Andorinhas, 

município de Ouro Preto, a BHRV tem como afluentes na margem direita, o ribeirão 

Jaboticatubas, o rio Cipó, o rio Paraúna, ribeirão Curimataí. Na margem esquerda, o 

ribeirão Arrudas, Onça, Picão, Bicudo e Cotovelo. Além disso, devido as características 

geológicas, a densidade da rede de drenagem natural apresenta maior riqueza na 

margem direita (Meta 2014 ς Projeto Manuelzão, 2012). 

2.3. Gestão dos recursos hídricos da bacia  

Em cumprimento à Política Nacional de Recursos Hídricos ς PNRH, criada pela Lei 

Federal n° 9.433/1997, a gestão das águas do Rio das Velhas é realizada no âmbito da 

ōŀŎƛŀ ƘƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀ ŘŜǎǎŜ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀ ǇƻǊ /ƻƳƛǘş ŘŜ Bacia Hidrográfica. A PNRH deve 

garantir a disponibilidade e qualidade adequada dos recursos hídricos aos respectivos 

usos, bem como a utilização racional e integrada, atendendo à atual e futuras 

gerações. 

O Decreto n° 39.692, de 29 de junho de 1998, formalizou a criação a criação do Comitê 

de Bacia do Rio das Velhas ς CBH Velhas, o qual, juntamente com a AGB Peixe Vivo, 

entidades governamentais, setor privado, sociedade civil, pesquisadores, técnicos e 

pesquisadores, contribuíram para a atualização do Diretor de Recursos Hídricos da 

bacia, concluído em 2015 (Plano Diretor do CBH Velhas, 2015). 

Dos instrumentos de gestão estabelecidos pela Lei n° 13.199, importantes para 

assegurar os fundamentos da Política Estadual dos Recursos Hídricos, na CBH do Rio 

das Velhas, o enquadramento dos corpos de água em classes na bacia, se faz presente 

desde 1997 pelo DN COPAM N°20. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos, a outorga de direitos de uso, o Plano Diretor de 

Recursos Hídricos (elaborado em 1999, sendo sua atualização realizada em 2004-

2005), a cobrança pelo uso da água (estabelecido pela DN CBH Velhas n° 03/2009 e 

aprovada pela DN CERH n° 185/2009) já estavam instituídos, quando PITERV 2011 foi 



 

desenvolvido. No entanto, o instrumento, sistema de informação em recursos hídricos, 

atualmente, está em fase de implementação.  

2.3.1. Enquadramento dos ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řŀ BHRV 

A Lei n° 9.433, de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídrico, expõe em 

ǎŜǳ !ǊǘΦ фϲΣ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ Řƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŎƻƳƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŘŜ 

planejamento, visando conservar ou buscar níveis de qualidade que atendam às 

necessidades estabelecidas pela sociedade e não apenas a condição real dos corpos 

ŘΩłƎǳŀΦ   

No intuito de atender a necessidade de manutenção e/ou melhoria da qualidade das 

águas da bacia do rio das Velhas, integrante da bacia do rio São Francisco as águas da 

BHRV foram enquadradas seguindo as disposições compreendidas na DN do Conselho 

Estadual de Política Ambiental ς COPAM N° 20, de 24 de junho de 1997. 

Dessa forma, o seu leito principal, o Rio das Velhas, dividido em 5 (cinco) trechos, 

foram enquadrados da seguinte forma: Trecho 1, das nascentes até a confluência com 

o córrego Mata-Pau em classe Especial; Trecho 2, da confluência com o córrego Mata-

Pau até a confluência com o rio Maracujá na classe 1; Trecho 3, da confluência com o 

rio Maracujá até a confluência com o ribeirão Sabará na classe 2; Trecho 4, da 

confluência com o ribeirão Sabará até a confluência com o rio Jaboticatubas na classe 

3; e Trecho 5,  da confluência com o rio Jaboticatubas até a confluência com o rio São 

Francisco na classe 2.  

2.3.2. Usos múltiplos dos recursos hídricos e outorga 

Segundo as informações do relatório obtidas pela Gerência de Monitoramento 

Hidrometeorológico / IGAM, caracteriza a sub-bacia do Rio das Velhas para os 

seguintes tipos de uso dos corpos hídricos (IGAM, 2013):  

¶ Abastecimento humano (urbano e rural);  

¶ Abastecimento industrial;  

¶ Mineração; 

¶ Irrigação;  



 

Os diferentes usos dos recursos hídricos e os volumes outorgados se diferem ao longo 

da divisão da bacia do rio das velhas. Sendo que, o Alto Paraopeba, onde se localiza a 

região metropolitana de Belo Horizonte ς RMBH, concentram os usos para consumo 

humano, industrial e abastecimento público. O Médio e o Baixo cursos destacam os 

usos principalmente para a irrigação (IGAM, 2013). 

Segundo o Plano Diretor do CBH Velhas, 2015, o abastecimento urbano e a irrigação 

são responsáveis por 36,2% e 32,8% respectivamente, pela retirada de água na Bacia 

do Rio das Velhas.  A Figura 2.3 ilustra as proporções das vazões médias de retiradas 

associada a cada aos diferentes tipos de usos na bacia (Plano Diretor do CBH Velhas, 

2015).  

 

Figura 2.3- Proporções das vazões médias dos diferentes tipos de usos na bacia. 
Fonte: adaptado de Plano Diretor do CBH Velhas (2015) 

Realizando uma análise comparativa com PITERV 2010, os dados utilizados naquele 

ano demonstram que o abastecimento público, a irrigação, extração mineral e outros 

(consumo industrial, aquicultura e transposição de corpo de água), correspondem 

respectivamente, a 69,84%, 28,05%, 1,59% e 0,44%, sobrando apenas 0,77% para usos 

múltiplos (IGAM, 2010). 

Isso demonstra aumento significativo da demanda hídrica quando comparado com dados mais 

atuais, apenas para abastecimento público é possível observar uma redução expressiva da 

demanda quando comparado com o ano de 2010, conforme demonstrado na Figura 2.3 

(IGAM, 2014). 



 

2.3.3. Qualidade das águas da bacia hidrográfica do rio das velhas 

O Programa Águas de Minas, em execução desde 1997, possui como um dos seus 

objetivos principais, conhecer e avaliar as condições da qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas das bacias de Minas Gerais. Para caracterizar a qualidade e 

o grau de contaminação das águas, são adotados parâmetros de monitoramento e os 

indicadores: Índice de Qualidade das Águas (IQA), Contaminação por tóxicos (CT), 

Índice de Estado Trófico (IET) (IGAM, 2016).    

O Índice da Qualidade da Água ς IQA estabelece parâmetros para caracterizar a 

qualidade das águas, sendo que, para cada um dos parâmetros estabelecidos é 

atribuído um peso relativo de acordo com a sua importância respectiva no cálculo do 

IQA. Através dos valores gerados a partir do cálculo, que variam no intervalo de 0 a 

100, Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŜƴǉǳŀŘǊŀǊ ƻ Lv! ƴŀǎ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ άjǘƛƳƻέΣ ά.ƻƳέΣ άaŞŘƛƻΣ άwǳƛƳέ Ŝ 
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detalhada para determinação do IQA é demonstrada no PITERV 2010. 

Desde o primeiro trimestre de 2014, o projeto, além de aplicar os indicadores já 

usualmente utilizados, é apresentado um mapa do Panorama de Qualidade das Águas, 

onde as estações de amostragem foram avaliadas segundo o cumprimento da 

Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH 01/08 por meio da análise dos 

resultados de três grupos: indicativo de enriquecimento orgânico, indicativo de 

contaminação fecal e indicativo de contaminação por substâncias tóxicas (IGAM, 

2016).    

O diagnóstico de monitoramento da qualidade das águas superficiais realizado em 

2016, apresenta os resultados do monitoramento das bacias mineiras, inclusive a bacia 

do Rio das Velhas. No estudo, os resultados da média do IQA, e os valores de CT e IET 

de 2016 são demonstrados comparativamente com os resultados de 2015. Analisando 

o que melhorou, o que se manteve ou pirou em relação a qualidade avaliada em 2015 

(IGAM, 2016).  

Na Bacia do Rio das Velhas, das 82 estações de monitoramento existes, apresenta em 

comparação aos resultados de 2015/2016, 14,6% das estações avaliadas o indicador 



 

manteve-se na mesma qualidade do ano anterior, 76,8% melhorou ou manteve-se na 

melhor condição de qualidade e 8,5% piorou ou manteve-se na pior condição de 

qualidade, para o indicador IQA. Para o CT, 47,6% das estações manteve-se na mesma 

qualidade do ano anterior, 2,4% melhorou ou manteve-se na melhor condição de 

qualidade e 46,3,3% piorou ou manteve-se na pior condição de qualidade. Além disso, 

3,7% das estações não foi possível realizar a comparação com o ano de 2015, pois não 

houve limite para Classe Especial.  Por último, o indicador IET, 30,5% das estações 

manteve-se na mesma qualidade do ano anterior, 37,8% melhorou ou manteve-se na 

melhor condição de qualidade e 31,7% das estações apresentaram resultados piores 

ou manteve-se na pior condição de qualidade (IGAM, 2016).   

Os parâmetros indicativos de contaminação fecal, enriquecimento orgânico e 

substâncias tóxicas apresentaram em 2016 resultados negativos para Bacia do Rio das 

Velhas. Para o parâmetro de contaminação fecal 65 estações apresentaram não 

conformidade e apenas 17 estavam conformes. O parâmetro de enriquecimento 

orgânico, 58 estações não atendem os limites legais e 24 estão em conformidades. A 

análise de substâncias tóxicas, metade das estações, 41, mostram resultados não 

conformes e 41 estão dentro dos limites da legislação. As Figura 2.42.5, 2.6, 

apresentam o panorama da qualidade das águas superficiais no Alto, Médio e Baixo 

Rio Paraopeba - UPGRH SF5 no ano de 2016, respectivamente (IGAM, 2016). 

Avaliando comparativamente os dados expressos no PITERV 2010, a presença de 

lançamento de efluentes, resíduos sólidos e contaminantes (como, metais e sólidos em 

suspensão) na bacia, já contribuiu para alteração das características qualitativas e 

quantitativas das águas do rio das Velhas. Além disso, o lançamento de efluentes 

apresentava como agente principal de degradação, representando 73%, seguido das 

atividades de agropecuária, indústria e mineração. Atualmente, os fatores associados a 

degradação da qualidade da água também se assemelham com as fontes identificadas 

em 2010. De acordo com Plano Diretor do Rio das Velhas, 2015, a diminuição na 

qualidade da água está relacionada principalmente com os esgotos domésticos, 

materiais orgânicos, sólidos e nutrientes. Além disso, a influência da sazonalidade 

também pode interferir na qualidade das águas, quando se avalia os índices de IQA 



 

(índice de qualidade da água), CT (contaminação por tóxicos) e IET (índice de estado 

trófico). 

 

Figura 2.4 ς Panorama da Qualidade das Águas Superficiais -

2016.



 

2.5 - Panorama da Qualidade das Águas Superficiais -

2016.



 

2.6 - Panorama da Qualidade das Águas Superficiais -2016. 

 

 



 

3. IMPACTOS AMBIENTAIS  

3.1. Legislação 

Nos últimos anos, apesar dos avanços em relação ao saneamento ambiental, é possível 

identificar que o destino da maioria dos efluentes que não recebem tratamento são os 

rios, lagos, córregos e outros. O lançamento incorreto de efluente líquido ou a falta de 

monitoramento das Estações de Tratamento de Esgoto podem causar diversos 

impactos ambientais no meio ambiente. Esses impactos podem ocasionar a poluição 

dos corpos hídricos, de forma físico-químico e biologicamente, além de contribuir para 

o aumento da proliferação de doenças (FEAM 2015). 

Buscando a melhoria da condição de qualidade da água de um corpo hídrico, diversas 

legislações buscam estabelecer limites para o lançamento de efluentes. Normalmente 

esses padrões são estabelecidos conforme os padrões de qualidade e são aplicáveis 

para qualquer fonte poluidora que direta ou indiretamente despejam em corpos 

receptores seus efluentes (OLIVEIRA 2006). 

Visando combater essas ações de despejo incorreto de efluentes, a legislação 

brasileira, por meio do CONAMA 357/05, atribui o enquadramento de todos os corpos 

hídricos do país. Esse enquadramento deve estar baseado não somente no estado 

atual que se encontra o corpo hídrico e sim na qualidade que o mesmo poderia obter 

para atender às necessidades da população. Buscando essa meta, diversos parâmetros 

de qualidade da água foram estabelecidos de forma a analisar a situação física, 

química e biológica da água. A iniciativa trazida pela resolução possibilitou um maior 

monitoramento dos corpos hídricos e dos efluentes lançados em corpos receptores 

(BRASIL 2005). 

Segundo o Brasil (2011), no COMANA 430/11, os efluentes podem ser caracterizados 

como os despejos líquidos vindos de uma atividade ou de um processo, podendo ser 

de origem residencial, comercial, no qual possa conter uma parcela de efluentes 

industriais e não domésticos. De acordo com a mesma resolução esses efluentes não 

podem deteriorar a qualidade da água do corpo receptor, tendo que respeitar todos os 

parâmetros estabelecidos em legislação para o corpo hídrico. 
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qualidade em desacordo com as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e 

final, do seu enquadramento.  

§ 1o As metas obrigatórias para corpos receptores serão estabelecidas por parâmetros 

específicos.  

§ 2o Para os parâmetros não incluídos nas metas obrigatórias e na ausência de metas 

intermediárias progressivas, os padrões de qualidade a serem obedecidos no corpo 

ǊŜŎŜǇǘƻǊ ǎńƻ ƻǎ ǉǳŜ ŎƻƴǎǘŀƳ ƴŀ ŎƭŀǎǎŜ ƴŀ ǉǳŀƭ ƻ ŎƻǊǇƻ ǊŜŎŜǇǘƻǊ ŜǎǘƛǾŜǊ ŜƴǉǳŀŘǊŀŘƻΦ έ 

(BRASIL 2011). 

Em vista as essas ações e buscando o cumprimento da legislação em âmbito Federal, o 

Estado de Minas Gerais, em 2008, estabeleceu em legislação a classificação e 

enquadramento dos corpos hídricos bem como o estabelecimento de condições e 

padrões de lançamento de efluentes no estado por meio da Deliberação Normativa 

Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01 (MINAS GERAIS 2008). 

Além do Brasil, diversos países possuem uma legislação sobre o tratamento de esgoto, 

por exemplo a União Europeia. Segundo CEC (1991), todo membro pertencente a 

União Europeia deve cumprir algumas diretrizes estabelecidas para o tratamento do 

esgoto. Dentro dessas ações, no artigo 4, parágrafo 1, deve ser atribuído ao menos o 

tratamento secundário ou equivalente de esgoto a todos. Esse processo de adequação 

a legislação esteve em vigor durante o período de dezembro de 2000 e dezembro de 

2005. Outro fator preponderante sobre o processo Europeu é a questão que os 

padrões de lançamento de efluente pode se tornar mais restritivo conforme a 

qualidade dos corpos receptores. 

Em outros países, o descarte de efluente se dá por duas abordagens. A primeira deverá 

considera a implementações de padrões que coloquem em questão o risco ambiental 

que o efluente poderá ocasionar caso for lançado. Esses padrões são emitidos para 

resguardar a qualidade dos corpos receptores. Neste caso, há uma maior flexibilização 

com relação aos padrões e se torna necessário uma avaliação individual de cada 

situação. A segunda abordagem consiste na incorporação de limites baseados nas 



 

melhores tecnologias disponíveis. Entretanto, para a segunda, deve-se considerar a 

remoção de parâmetros convencionais, como DBO e sólidos suspensos totais. Esse 

processo demonstra que diferentes sistemas de tratamento podem causar impactos 

ambientais diferentes, mas requer uma boa situação econômica da região para a sua 

implantação (CCME 2005). 

3.2.  Impactos  

Por meio das diversas legislações existentes é possível identificar que a preocupação 

sobre essas questões de descarte de esgoto tem aumentado, pois sem o devido 

tratamento os efluentes exercem sobre os corpos receptores diversos impactos 

negativos, entre eles o aumento de sólidos suspensos, alterações do oxigênio 

dissolvido e eutrofização dos corpos hídricos. Além disso, o descarte incorreto pode 

causar diversos danos à saúde pública (APA 2008). 

O decréscimo do oxigênio dissolvido tem se tornado um dos principais problemas de 

poluição das águas no meio ambiente, pois afeta diretamente no processo de 

autodepuração dos rios. Além disso, o descarte incorreto desses efluentes podem 

causar problemas de eutrofização em corpos hídricos. Esse processo acontece 

principalmente pela emissão de poluentes e efluentes ricos em fósforo e nitrogênio 

(VON SPERLING 2005; BARROS 2008). 

De acordo com Bolovato (2012), a falta de tratamento de efluente pode ocasionar a 

transmissão de várias doenças de veiculação hídrica com transmissão feco-oral, pois 

diversas doenças infecciosas e parasitárias utilizam a água em alguma fase do seu ciclo 

de vida. Esses patógenos podem ocasionar diversos problemas no aparelho intestinal 

humano e sua principal transmissão se dá por fezes de pessoas ou animais 

contaminados.  

3.3. Medidas Mitigadoras  

O tratamento de esgoto, em suas mais diversas formas, é a principal forma de mitigar 

os impactos ocasionados pela emissão de efluentes em corpos receptores. Isso se deve 

ao fato dos esgotos de origem doméstica possuírem uma parcela de 99,9% de água e 

de 0,1% de sólidos. A porção de sólidos é distribuída na forma orgânica, inorgânica, 



 

suspensa e dissolvida. Devido a essa parcela de sólidos presentes no efluente que se 

torna necessário a aplicação de sistemas de esgotamento sanitário. Dessa forma, a 

remoção desses compostos em sistema de tratamento de esgotos é altamente 

desejável, pois o tratamento contribui para a melhoria da qualidade ambiental e para a 

melhoria da qualidade da água (VON SPERLING 2005, LEITE 2008).  

O objetivo desse tratamento é eliminar a maior quantidade possível de contaminantes 

dentro das condições técnicas e econômicas da região instalada. Esse processo 

apresenta muitas variações, mas está fundamentado em processos de sedimentação, 

coagulação, condensação, desinfecção, aeração, filtração e tratamento de lodos 

(GOMES, RESENDE, CERQUEIRA 2002). 

Em Minas Gerais, as principais empresas prestadoras de serviços de coleta e 

tratamento de esgoto na bacia do Rio das Velhas e Paraopeba são a Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais ς COPASA MG, Serviço Autônomo de Água e Esgoto ς 

SAAE, Serviço Municipal de Água e Esgoto ς SEMAE, Departamento Municipal de Água 

e Esgotos ς DMAE e Departamento Municipal de Água e Esgoto ς DEMAE. A tecnologia 

de tratamento de esgoto presente na maioria da região consiste em tecnologia de 

tratamento convencional (FEAM 2010; FEAM 2011; COPASA 2017). 

Uma tecnologia que tem tido grandes avanços e poderia está associado as questões de 

tratamento de esgoto é o reuso de água, pois além de contribuírem para a diminuição 

Řŀ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜŦƭǳŜƴǘŜǎ ŘŜǎŎŀǊǘŀŘƻǎ ƴŀǎ 9¢9Ωǎ ǇƻŘŜǊƛŀ ǎŜǊǾƛǊ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ 

controle de perdas e desperdícios. O esgoto tratado apresenta um papel fundamental 

no planejamento urbano e na gestão sustentável. As águas tratadas no processo de 

reuso poderiam contribuir para atividades agrícolas, florestais, industriais, urbanas e 

ambientais.  

Visando solucionar esse problema, atualmente está em tramitação no senado o 

projeto de lei nº 58, de 2016 apresenta em seu texto o uso de águas residuarias para 

algumas atividades econômicas. Essas medidas se tornam importantes, pois a ausência 

de uma regulamentação para esse tipo de tratamento pode ocasionar problemas 

referentes a contaminação do meio ambiente, práticas inadequadas e riscos à saúde 

humana (CETESB 2017; BRASIL 2016). 



 

3.4.  Tecnologias de tratamento de esgoto 

A tecnologia convencional consiste nos processos anaeróbios com a utilização de 

complexas reações bioquímicas. De acordo com Faedo (2010) esse processo permite a 

transformação da matéria orgânica em biogás e água e tem como objetivo a redução 

da matéria orgânica biodegradável e dos odores. 

Desde os anos de 1970 o Brasil se tornou um dos principais utilizadores desse processo 

de tratamento de esgoto. Isso se deve ao clima favorável e pelo grande entendimento 

do país nos processos microbiológicos envolvidos. Atualmente esse tipo de sistema 

pode ser aplicado para quase todo tipo de efluente do país. As tecnologias que 

abrangem o processo convencional podem se apresentar na forma de fossa e tanque 

séptico, tanque séptico e filtro anaeróbio, lagoa anaeróbia, reator anaeróbio de fluxo 

ascendente e manta de lodo (UASB), reator anaeróbio (UASB) e filtro percolador, 

terras alagadas ou wetlands e lodos ativados.  

O sistema de wetlands tem se mostrado atualmente um modelo de sustentabilidade 

econômica nos processos de tratamento de esgoto.  Na região metropolitana de 

Curitiba esse processo foi avaliado por Yamamoto (2012) visando a diminuição dos 

impactos negativos entre a expansão urbana e os recursos hídricos. A pesquisa 

demostrou que a aplicação desse método pode possibilitar a melhora da qualidade do 

rio Iguaçu por meio de um tratamento natural nas várzeas do sistema. Além disso, a 

região conseguiria ter como contribuição uma paisagem agradável para a população.  

Em Minas Gerais as estações utilizam, em sua maioria, o sistema de tratamento 

convencional com o uso de Reator UASB. Entretanto, alguns estudos como o de Costa 

(2013) demonstraram, em escala experimental, a aplicabilidade do uso da tecnologia 

de wetlands para a remoção de poluentes após o uso do reator. Os resultados obtidos 

se demonstraram eficientes para a remoção de poluentes de forma a cumprirem a 

legislação estadual de lançamento de efluente. Além disso, sugere-se a aplicabilidade 

desse processo em escala real para pequenas comunidades. 

Segundo Metcalf e Eddy (2003) alguns métodos de tratamento de tendência inovadora 

que podem ser utilizadas associadas ao tratamento secundário estão os biorreatores 



 

de membrana, filtração de membrana por pressão e radiação ultravioleta. Algumas 

tecnologias utilizadas na Europa, são mais compactas e adequadas para plantas, onde 

o espaço disponível para expansão é limitado. 

Uma forma de aplicação das wetlands é na forma de jardim filtrante onde no processo 

ocorre a fitofiltragem das águas cinzas, de origem de pias, tanques de lavar roupas e 

banheiros. Esse processo já é bem difundido no mundo, com aplicabilidade no Rio 

Sena (França) e na China. A técnica no Brasil ainda não é muito utilizada, mas já 

possível identificar a sua utilização em Campinas e Curitiba. Os aspectos positivos 

desse processo é que ele contribui para a recuperação de áreas, uma vez que torna o 

ambiente mais habitável. Além disso, ele pode ser aplicado em pequena e grande 

escala (MORAIS 2015). 

De acordo com Battistelli et al. (2016) o tratamento convencional muitas vezes não 

atende os padrões exigidos pela legislação, sendo assim necessário a complementação 

do tratamento. Em sua pesquisa foi possível identificar aplicabilidade de radiação 

ultravioleta e microfiltração tangencial como tratamento avançado de efluente de 

Reator UASB. 

Atualmente, diversos país tem optado pela inclusão do sistema terciário de tratamento 

de esgoto visando uma melhoria da qualidade do tratamento. No Reino Unido, no 

plano de tratamento de esgoto de 2012, e na Suécia é estabelecido o tratamento em 

três etapas, onde após o tratamento secundário é aplicado diferentes processos de 

tratamento baseando-se no tipo de poluente a ser tratado, na maioria das vezes 

utiliza-se a remoção de fosfato, remoção de nitrato, por processos químicos e 

desinfecção, por irradiação ultravioleta ou filtro membranas (DEFRA,2012; SHEPA 

2012). 

Diferentemente dos países europeus e assim como o Brasil, os Estados Unidos também 

possui um sistema de tratamento de esgoto que atende até o sistema secundário de 

tratamento. Sua estação de tratamento consiste na utilização de wetlands, lagoas de 

estabilização, e estações de tratamento. As estações de tratamento são divididas nas 

que recebem esgoto e nas que recebem águas residuarias para tratamento. A grande 

diferença entre os país está na presença de uma legislação americana para o reuso de 



 

água e um monitoramento constante dessas atividades com a emissão de guias. Com 

esse processo o EUA consegue investir em tratamentos sustentáveis e utilizar o reuso 

de águas em diversas atividades econômicas (EPA 2017; EPA 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4. METODOLOGIA 

O άtƭŀƴƻ ǇŀǊŀ LƴŎǊŜƳŜƴǘƻ Řƻ tŜǊŎŜƴǘǳŀƭ ŘŜ ¢ǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ 9ǎƎƻǘƻǎ ƴŀ .ŀŎƛŀ Řƻ wƛƻ Řŀǎ 

VeƭƘŀǎέ Ŧƻƛ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ os itens de ά5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻέΣ άtǊƻƎƴƽǎǘƛŎƻέΣ 

ά5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎέ Ŝ ά/łƭŎǳƭƻǎ Řŀ ŎŀǊƎŀ ƻǊƎŃƴƛŎŀ ƎŜǊŀŘŀ Ŝ ƭŀƴœŀŘŀ ƴŀ ōŀŎƛŀ ǇŜƭƻǎ ŜǎƎƻǘƻǎ 

ŘƻƳŞǎǘƛŎƻǎέ. A metodologia foi ajustada de forma a atender as duas etapas definidas 

para a adequação do PITE.  

¶ A etapa de diagnóstico constitui em duas etapas. Sendo elas:A primeira etapa 

para a adequação do PITE constitui:  

Levantamento de informações para elaboração do diagnóstico, sendo elas: 

atendimento por serviços de coleta e tratamento de esgotos nas sedes e distritos; 

descrição da população urbana que lança esgotos bruto e tratado; verificação dos 

prestadores de serviços; avaliação das condições de infraestrutura e operação; 

disposição de resíduos sólidos das estações de tratamento de esgotos (ETE); programa 

de monitoramento e regularização ambiental das ETEs; conhecimento sobre os 

projetos de esgotamento sanitário; identificação das necessidades e dificuldades para 

captação de recursos; levantamento das fontes de recurso anteriormente solicitadas 

por cada município; atendimento à Deliberação Normativa COPAM nº 96/2006; 

recebimento de ICMS Ecológico pelo tratamento de esgotos e situação frente à 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Aplicação do Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento Sanitário (IQES), 

presente na etapa do prognóstico. 

¶ A segunda etapa para a adequação do PITE constitui:  

Estruturação e apresentação das as informações levantadas na primeira etapa, 

caracterizando e comparando a situação dos municípios em relação ao serviço de 

esgotamento sanitário, finalizando a fase de diagnóstico geral da bacia. 

Desenvolvimento das demais atividades que contempla as fases do diagnóstico e 

prognóstico e a elaboração das diretrizes.  



 

A seguir estão descritas a metodologia utilizada para desenvolvimento da primeira 

etapa bem como a metodologia prevista para a realização da segunda etapa.  

4.1. Diagnóstico 

bŀ ŜǘŀǇŀ ŘŜ ά5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻέ realizou-se o levantamento de dados referentes ao 

esgotamento sanitário, obtidos in loco, no período de 20 de junho de 2016 a 24 de 

maio de 2017, em visitas realizadas aos 41 municípios da BHRV. 

Os principais pontos de lançamento de esgoto in natura e tratado e a localização das 

9¢9Ωǎ ŦƻǊŀƳ ƎŜƻǊǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀŘƻǎΣ ǘŜƴŘƻ ǎƛŘƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ǘŀƳōŞƳ ƻ ǊŜgistro fotográfico.  

As visitas aos municípios possibilitaram a obtenção de dados primários com os titulares 

ou prestadores dos serviços de esgotamento sanitário - Prefeituras, Copasa, Serviço de 

Água, Esgoto e Limpeza Pública (SAELP), Superintendência de Água e Esgoto (SAAE), 

Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE) e Departamento Municipal 

Autônomo de Água e Esgoto (DMAAE) - por meio do preenchimento de um 

questionário de campo (Anexo 1). Para as cidades em que as prefeituras detêm o 

gerenciamento dos esgotos, foram realizadas reuniões junto às mesmas para o 

levantamento de dados. 

Nos questionários, havia perguntas relativas à prestação dos serviços de esgotamento, 

infraestrutura disponível, percentual de coleta e de tratamento, Plano Municipal de 

Saneamento, rede hidrográfica do município e recursos financeiros disponibilizados 

ǇŀǊŀ ƻ ŜǎƎƻǘŀƳŜƴǘƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻΦ ¢ŀƳōŞƳ ŦƻǊŀƳ ƻōǘƛŘŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜ ŀǎ 9¢9Ωǎ Řƻǎ 

municípios (projetos, tecnologias de tratamento, operacionalidade e infraestrutura). 

Além dos dados coletados diretamente pela aplicação dos questionários, também 

foram utilizados dados secundários, sendo eles: número de habitantes de cada um dos 

municípios da BHRV (população recenseada de 2010 pelo IBGE- SINOPSE DO CENSO 

DEMOGRÁFICO DO IBGE, 2010); regularizaçãƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Řŀǎ 9¢9Ωǎ ƴŀ ōŀŎƛŀ όƻōǘƛŘŀǎ 

em pesquisas realizadas no Sistema de Informação Ambiental- SIAM); atendimento à 

DN COPAM n° 96/2006, cujos prazos foram alterados pela DN 128/2008; recebimento 

do ICMS- ecológico, subcritério saneamento ambiental/tratamento de esgotos 



 

(obtidos pelos dados do primeiro trimestre de 2016 em planilhas disponibilizadas pela 

FEAM); cobrança pelos serviços de água e esgotamento sanitário. 

Também foram utilizados dados secundários, sendo eles:  

Á Número de habitantes de cada um dos municípios da BHRV: obtido por meio da 

ǘŀōŜƭŀ άtƻǇǳƭŀœńƻ ǊŜǎƛŘŜƴǘŜΣ ǇƻǊ ǎƛǘǳŀœńƻ Řƻ ŘƻƳƛŎƝƭƛƻ Ŝ ǎŜȄƻ ǎŜƎǳƴŘƻ ƻǎ 

municípios e os distritos ς aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎΣ нлмлέ ό{Lbht{9 5h /9b{h 

DEMOGRÁFICO DO IBGE, 2010); 

Á wŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Řŀǎ 9¢9Ωǎ ƴŀ ōŀŎƛŀΥ obtidas em pesquisas realizadas no 

Sistema de Informação Ambiental (SIAM);  

Á Atendimento à DN COPAM n° 96/2006, cujos prazos foram alterados pela DN 

128/2008: foram consultados os grupos dos municípios na DN COPAM n° 96/2006 

e, assim, verificou-se se os municípios atendiam os prazos estabelecidos na DN 

COPAM n° 128/2008.  

Á Recebimento do ICMS- ecológico, subcritério saneamento ambiental/tratamento 

de esgotos: foram obtidos os dados do primeiro trimestre de 2017 em planilhas 

disponibilizadas pela FEAM; 

Á Cobrança pelos serviços de água e esgotamento sanitário: verificou-se com os 

titulares dos serviços de água e esgotamento sanitário das localidades urbanas 

(sede e distritos) dos municípios da BHRV se ocorre cobrança por esses serviços, 

bem como o valor das taxas e tarifas praticadas. Quando ocorre a tarifação dos 

serviços de coleta, tratamento e abastecimento de água adotaram-se o valor do m3 

tabelado para o consumo residencial de 10 a 15 m3. O objetivo foi relacionar o 

valor da cobrança desses serviços com a qualidade e infraestrutura do sistema de 

esgotamento sanitário dos municípios. 

4.2. Prognóstico 

O Prognóstico Geral da bacia será realizado em uma segunda etapa de reajuste do 

PITE, na qual será realizada análise aprofundada dos dados levantados no diagnóstico, 

buscando a partir da aplicação do Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento 



 

Sanitário (IQES) enquadrar os municípios em faixas, conforme a situação dos serviços 

de esgotamento sanitário. Com os resultados da aplicação do IQES, os municípios 

serão enquadrados em faixas (muito bom, bom, médio, ruim, muito ruim ou 

alarmante), conforme a situação dos serviços de esgotamento sanitário. 

Além disso, será realizado também uma previsão de possível cenário futuro para a 

BHRV no que se refere ao lançamento de carga orgânica proveniente dos esgotos 

ŘƻƳŞǎǘƛŎƻǎ ƴƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řŀ ǊŜƎƛńƻΦ 

4.3. Aplicação do índice de qualidade dos serviços de esgotamento sanitário 

Desenvolvido pela FEAM no ano de 2011 e aprimorado em 2012, o IQES é calculado 

tendo como base seis indicadores: Percentual de Coleta (PC); Indicador do Percentual 

de Tratamento (PT); Indicador da Operacionalidade das ETE (OP); Indicador de 

Regularização Ambiental (RA); Indicador de Disposição Final dos Resíduos Sólidos das 

9¢9Ωǎ ό5wύΤ Indicador Análises Adicionais.  

A seguir são apresentadas a descrição para cálculo dos seis indicadores que compõem 

o índice. O cálculo e descrição detalhada para cada indicador pode ser consultada na 

metodologia utilizada para elaboração do PITE da Bacia Hidrográficas dos rios Mogi-

Guaçu e Pardo, publicado pela FEAM em 2015.   

1- Percentual de Coleta (PC): Corresponde à pontuação dada ao município em 

função do percentual declarado da população urbana atendida por rede coletora 

de esgotos (PCD). 

2- Indicador do Percentual de Tratamento (PT): Corresponde à pontuação dada ao 

município em função do percentual declarado da população urbana atendida por 

tratamento de esgotos (PTD).  

3- Indicador da Operacionalidade das ETE (OP): Tem como objetivo retratar, em 

conjunto, o percentual de tratamento de esgotos e as condições de infraestrutura, 

ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Ŝ ƻǇŜǊŀœńƻ Řŀǎ 9¢9Ωǎ ŘŜ ŎŀŘŀ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻΦ !ǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ Řŀǎ 9¢9Ωǎ ǎńƻ 

verificadas, em campo, com base em critérios, que visam indicar inconformidades, 

ƻǳ ǎŜƧŀΣ ƻ ƛƴŀŘŜǉǳŀŘƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ 9¢9ΩǎΦ ! ƭƛǎǘŀ Řas inconformidades 

(pontos-chave) analisadas compõem checklists, que são levados nas visitas às 



 

9¢9Ωǎ ǇŀǊŀ ŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜƭŀǎΦ bƻǎ checklists constam, assim, os critérios que devem 

ser avaliados no tratamento preliminar, tratamento primário/secundário, 

tratŀƳŜƴǘƻ ǘŜǊŎƛłǊƛƻ Ŝ ŘŜǎŀƎǳŀƳŜƴǘƻ Řƻ ƭƻŘƻΣ Ŝ ƴŀ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Řŀǎ 9¢9ΩǎΦ 

4- Indicador de Regularização Ambiental (RA): Corresponde à pontuação dada ao 

ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ ŘŜǘŜƴœńƻ ƻǳ ƴńƻ ŘŜ ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Řŀǎ 9¢9Ωǎ ŜƳ 

operação.  

5- Indicador de Disposƛœńƻ Cƛƴŀƭ Řƻǎ wŜǎƝŘǳƻǎ {ƽƭƛŘƻǎ Řŀǎ 9¢9Ωǎ ό5wύΥ Corresponde à 

pontuação fornecida ao município em função da maneira como é realizada a 

disposição final dos resíduos sólidos gerados na ETE.  

6- Indicador Análises Adicionais: Correspondem aos subindicadores: 

a) Subindicador da Apresentação do Programa de Monitoramento (MO): 

Corresponde à pontuação dada ao município em função da apresentação ou não de 

programa de monitoramento de cada ETE aos órgãos de fiscalização responsáveis.  

b) Subindicador do Atendimento à DN Copam nº 96/2006 (DN): Corresponde à 

pontuação fornecida ao município caso ele atenda ou não à Deliberação Normativa 

(DN) COPAM Nº 96/2006, cujos prazos foram alterados pela DN 128/2008, 

considerando os prazos para a formalização dos processos de regularização ambiental 

do sistema de tratamento de esgotos e o cumprimento dos requisitos deliberados.  

c) Subindicador do Recebimento do ICMS Ecológico (IE): Corresponde à 

pontuação dada ao município caso ele faça jus ou não ao recebimento da parcela do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 

Ecológico ς critério meio ambiente, subcritério saneamento ambiental, estação de 

tratamento de esgotos. Para o município receber a parcela do ICMS Ecológico nesse 

critério, ele deve atender o Art. 4°, parágrafo I da Lei Estadual 18.030/2009 e possuir 

sistema de tratamento de esgoto regularizado que atenda a, no mínimo, 50% da 

população urbana.  



 

4.4. Cálculo do IQES 

A equação do IQES (Equação 8) foi reestruturada a fim de se retratar de maneira mais 

fidedigna a qualidade do esgotamento sanitário dos municípios.  

                      (Equação 8) 

Em que:  

IQES = índice de qualidade dos serviços de esgotamento sanitário municipais (valor 

entre 0 e 100) 

I = subindicador MO e indicadores OP, RA e DR  

Após cálculo do IQES, os municípios foram classificados quanto à situação do 

esgotamento sanitário, conforme as faixas de valores do IQES Tabela 1 

Tabela 1 - Faixas de classificação do IQES. 

IQES Classificação 

ул Җ Ȅ Җ млл Muito bom 

сл Җ Ȅ ғ ул Bom 

пл Җ Ȅ ғ сл Médio 

нл Җ Ȅ ғ пл Ruim 

мл Җ Ȅ ғ нл Muito ruim 

л Җ Ȅ Җ мл Alarmante 

 

4.5. Diretrizes   

Após a identificação das principais deficiências do serviço de esgotamento sanitário 

Řƻǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŜƳ 9¢9Ωǎ da BHRV, serão propostas diretrizes específicas, 

retratando a realidade de cada município, e diretrizes gerais, considerando toda a 

bacia e Estado, visando assim, minimizar os problemas detectados. Essas diretrizes 

poderão contribuir para o incremento do percentual de tratamento dos esgotos 

sanitários da BHRV.  



 

4.6. Cálculos da carga orgânica gerada e lançada na bacia pelos esgotos 

domésticos 

! ŦƛƳ ŘŜ ŀǾŀƭƛŀǊ ŀ ŎŀǊƎŀ ǊŜƳƻǾƛŘŀ ŀǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ǇŜƭŀǎ 9¢9Ωǎ ŜƳ ƻǇŜǊŀœńƻ ƴŀ ōŀŎƛŀΣ ǎŜǊł 

elaborado em uma segunda etapa de reajuste do PITE, um panorama da carga 

orgânica associada aos esgotos sanitários, gerada e lançada pela população urbana 

que contribui com o lançamento de esgotos no interior da BHRV. 

Para isso, será avaliada a carga removida atualmente pelas ETE em operação na bacia e 

será calculada a carga que seria removida se estivessem operando, atualmente, as 

9¢9Ωǎ ŦƻǊŀ ŘŜ ƻǇŜǊŀœńƻ ŎƻƳ ŎƘŀƴŎŜ ŘŜ ǊŜŀǘƛǾŀœńƻΣ ŀǎ 9¢9Ωǎ ŜƳ ƻōǊŀǎ Ŝ ŀǎ 9¢9Ωǎ ŜƳ 

projeto de cada município. 

Os cálculos serão realizados considerando o percentual da população atendida por ETE 

e o número de habitantes da área urbana, esse último disponibilizado pelo censo do 

IBGE de 2010. 

A estimativa da carga orgânica será realizada adotando-se a contribuição de cada 

indivíduo em termos de matéria orgânica (valor de 54 gDBO.hab-1.d-1) e o número total 

de indivíduos que lança esgoto (VON SPERLING, 2005). Dessa forma, o número de 

habitantes do município reflete diretamente na carga de Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO) presente nos esgotos (Equação 9). Para avaliar a carga lançada no 

corpo receptor, também deverá ser considerada a carga removida nas estações de 

tratamento de esgotos, quando existentes. Esta, por sua vez, pode ser estimada pelo 

produto da eficiência de remoção de DBO pela carga afluente à ETE (Equação 10). Por 

fim, a carga lançada será calculada como a diferença entre a carga gerada e a carga 

removida através do tratamento de esgotos (Equação 11). 

 

 

 

  

            (Equação 9) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   (Equação 10) 

   (Equação 11) 

 



 

5. ÍNDICE DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

(IQES) DOS OS MUNICÍPIOS DA BHRV  

O Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento Sanitário foi inicialmente proposto 

pela Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) no âmbito do Plano para 

Incremento do Percentual de Tratamento de Esgotos (PITE) realizado no ano de 2011 

na bacia do Paraopeba (FEAM, 2011; SANTOS et al. 2012). Em 2012, com a elaboração 

do PITE da bacia do rio Piracicaba e do PITE da bacia do rio Pará foi verificada a 

necessidade de aprimoramento do índice. Para tanto, foi realizada a ampliação, 

revisão e ajuste nos cálculos dos indicadores. Ademais, aplicou-se um questionário 

Delphi com especialistas da área de esgotamento sanitário de diversos setores 

(universidades, companhias de saneamento, empresas privadas, e serviços autônomos 

de água e esgoto) para consulta acerca da importância e para redefinição dos pesos 

dos indicadores, subindicadores e parâmetros que compõem o índice.  

5.1.  Aplicação do índice de qualidade dos serviços de esgotamento sanitário 

A seguir são apresentadas a descrição e as equações para cálculo dos seis indicadores 

que compõem o índice e, posteriormente, o cálculo geral do IQES. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

6. RELATÓRIOS POR MUNICÍPIO  

Augusto de Lima  

1 Diagnóstico 

1.1. Dados Demográficos e Localização  

O município de Augusto de Lima está inserido na BHRV. Segundo dados do censo 2010 

do IBGE, o município possui população total de 4.960 habitantes, sendo que 2.924 

correspondem à população urbana e 2.036, à população rural. A população urbana da 

sede corresponde a 2.924 habitantes.   

1.2. Situação Geral do Sistema de Esgotamento Sanitário  

Em visita realizada em março de 2017 para levantamento da situação do esgotamento 

sanitário, diagnosticou-se que o município apresenta infraestrutura disponível de: 

¶ Rede coleta (mista);  

¶ Elevatória; 

¶ Fossas negras;  

¶ Tanques sépticos;  

¶ ETE fora de operação; 

¶ ETE em projeto. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) elaborado em 2014, já se encontra 

aprovado pela Câmara Municipal de Vereados. O município utilizou recursos próprios 

para produção do plano, além disso, através da associação de municípios, a empresa 

Carvalho Amaral foi contratada para elaboração do documento. O Plano contempla as 

quatro áreas do saneamento nas áreas urbana e rural.  

Com relação aos dados do primeiro trimestre de 2017 do ICMS Ecológico, critério 

Saneamento Ambiental/subcritério Tratamento de Esgoto, o município não recebe a 

verba vinculada a esse imposto, pois não atende os princípios correspondentes a 

legislação.  



 

O município se enquadra no Grupo 7 da DN COPAM n° 96, de 12 de abril de 2006, 

cujos prazos foram alterados pela DN COPAM n° 128, de 27 de novembro de 2008, e 

não atende a essa deliberação, uma vez que havia o prazo até março de 2017 para 

obter a regularização ambiental do sistema de tratamento de esgoto, que deve ser 

instalada atendendo 80% da população urbana com tratamento de esgoto, cuja 

eficiência de remoção de DBO corresponda a no mínimo 60%. 

Segundo informado pelo representante da Prefeitura, atualmente, o percentual de 

coleta declarado (PCD) é de 15%, e o percentual de tratamento declarado (PTD) é 0%, 

uma vez que, a estação de tratamento de esgoto do município encontra-se fora de 

operação.  

hǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ !ǳƎǳǎǘƻ ŘŜ [ƛƳŀ ǎńƻ ƻ wƛƻ Řŀǎ ±ŜƭƘŀǎΣ 

Pardo, o Ribeirão Prata, da Amescla, o Riacho da Areia, o Córrego do Espinho e o 

Curumataí.  

O esgoto sanitário coletado pela rede é lançado diretamente em leito seco, sem o 

devido tratamento, pois a ETE se encontra desativada. O ponto de lançamento de 

esgoto in natura no Córrego Paulo foi georreferenciado nas coordenadas geográficas 

UTM 23K 577502E e 7997628N (Figura 0.1).  

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com a Prefeitura do município, sobre as perspectivas para implantação de 

sistemas de esgotamento sanitário, o município está em busca de recursos junto a 

FUSANA para implantação do projeto. Elaborado em agosto de 2013, o projeto 

 

            Figura 0.1- ς Lançamento de esgoto in natura. 



 

comtempla a construção de rede coletora, estação elevatória e estação de tratamento 

de esgoto.     

Segundo informações do representante da Prefeitura que não há registros de 

ƭŀƴœŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻ ōǊǳǘƻ ƴƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řŀ ǎŜŘŜ ǳǊōŀƴŀΣ Ƴŀǎ ŜȄƛǎǘŜƳ 

lançamentos clandestinos não identificados pela prefeitura. 

Sobre as dificuldades gerais para universalização dos serviços de esgotamento 

sanitário, foram apontadas a falta de recursos, falta de conscientização da população, 

falta de informação e apoio técnico.  

2 Estações de Tratamento de Esgoto 

2.1 ETE Augusto de Lima (Fora de Operação) 

A ETE Augusto de Lima localiza-se na Praça Prefeito João Caetano, nas coordenadas 

UTM 23K 577563E e 7997645N. A ETE foi instalada pela FUNASA EM 2000, e desde 

então não recebeu manutenção para manter um bom funcionamento.  

Segundo pesquisa realizada no SIAM em junho de 2017, a Estação de Tratamento de 

Esgoto ς ETE do município não possui regularização ambiental.  

A área da unidade não possui cercamento adequado e falta manutenção na estação, 

verificando-se a presença de mato e lixo lançado no local (Figura 0.2). Não há acesso 

para veículos na ETE. Ao lado da estação existe uma unidade básica de saúde (Posto 

de Saúde Familiar) e demais postos administrativos da prefeitura (Figura 0.3) 



 

 
Figura 0.2- Entrada da ETE. Falta de capina no 

local. 

 
Figura 0.3- ς Área de implantação da ETE, 

próximo a uma unidade de saúde. 

 

O sistema de tratamento é composto por tratamento preliminar (gradeamento, 

desarenador e medidor de vazão), reator anaeróbio, filtro anaeróbio, caixa de registro 

e caixa de acúmulo de lodo (Figura 0.4).  

 
Figura 0.4- Vista geral das etapas da ETE 

Fonte: Relatório Técnico Preliminar de Augusto de Lima, 2013. 

A ETE operava em péssimas condições, visto que apresentou muitas inconformidades 

de acordo com o checklist de vistoria. A estação não apresentou placa de 

identificação/restrição de pessoas não autorizadas (Figura 0.5). Ausência de casa de 

apoio e laboratório, além disso, parte da estação estava sem o cercamento. 



 

  
 
 

 
 

 

 

 

 

 

O tratamento preliminar é composto de gradeamento, desarenador e medidor de 

vazão assim dispostos na sequência do fluxo. A limpeza das grades, assim como as 

demais estruturas integrante do tratamento, não é realizada desde o início a 

operação.  

Não foi possível verificar todas as etapas do tratamento devido à falta de manutenção 

e capina no local (Figura 0.6).  

 

 

 

 

 

 

 

Após a passagem do esgoto pelo tratamento preliminar, o fluido segue para um reator 

de fluxo ascendente, e em seguida, o efluente chega no filtro biológico situado a 

jusante do reator. Conforme evidenciado a figura acima, não é possível visualizar as 

 
Figura 0.5- Entrada da ETE sem identificação. 

 
 

 

Figura 0.6- Visão geral da ETE. 
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estruturas, devido ausência de capina. Não existem quaisquer dispositivos para 

destino final do lodo gerado pelo tratamento, tais como leitos de secagem para 

desidratação do lodo.  

De maneira geral, a ETE fora de operação apresenta deficiências marcantes em todos 

os elementos que compõe o processo de tratamento. O próprio local onde está 

localizada a estação é inadequada em função das edificações existente na vizinhança.  

Devido as estruturas e componentes da ETE estarem comprometidas, é possível notar 

que a estação serve apenas como passagem de esgoto bruto, sem remoção 

significativa dos poluentes presente no esgoto.  

No lado externo da ETE, situada na rua Margarida Vilela, à margem do córrego do 

Paulo, na coordena 23K 577428E e 7997659N, está situada a Estação Elevatória de 

esgoto bruto, em área sem qualquer estrutura de cercamento/isolamento (Figura 0.7). 

A elevatória também se encontra fora de operação e o esgoto afluente ao seu poço de 

sucção extravasa por um by-pass diretamente para o córrego do Paulo.    

 

 

 

 

 

 

 

 

Na ETE, não é desenvolvido o programa de automonitoramento, nem mesmo as 

análises diárias. Dessa forma, os dados referentes a eficiência de DBO e demais 

parâmetros não serão descritos no relatório. Além disso, as análises não estão sendo 

enviadas para o órgão ambiental. 

 

Figura 0.7- Estação Elevatória. 



 

2.2 ETE Augusto de Lima (Em Projeto) 

A ETE Augusto de Lima será localizada longe da sede do município e das planícies de 

inundações, foi escolhida em conjunto com a Prefeitura. A cerca de 1800m de 

distância da Estação Elevatória Final. O projeto elaborado pelo consórcio OeM/SANAG 

para FUNASA, em agosto de 2013, aguarda recursos para implantação. Sendo que o 

início de operação estava projetado para 2015 e seu final de plano para o ano de 

2034. 

A população atendida de início de plano é de aproximadamente 3.092 habitantes, até 

atingir 3.489 habitantes, o que corresponde a 100% da população urbana em final de 

plano.   

O sistema proposto para esgotamento sanitário do município será composto por: 

redes coletoras a implantar e aproveitamento parcial da rede existente; estação 

elevatória final e estação de tratamento de esgoto.  O processo de tratamento 

escolhido é: constituído tratamento preliminar, elevatória de percolados do lodo, casa 

de apoio, sala elétrica e laboratório, reator UASB, pós-tratamento aeróbio ou 

anaeróbio e leitos de secagem. Com capacidade de vazão média esperada para inicio 

de plano é de 6,36L/s e para final de plano 7,17 L/s, garantindo uma eficiência mínima 

de na remoção de DBO de 85% pelo sistema escolhido.  

De acordo com o projeto, será adotado valas a serem recobertas pelo próprio material 

escavado para destinação dos resíduos sólidos, suficientes para o período de 10 anos 

de operação, durante esse período serão estudadas novas alternativas, ou será 

destinado para o aterro sanitário do município, caso já esteja licenciado. 

Após o tratamento o efluente será lançado no Rio Curimataí.  

 

 

 

 



 

Araçaí 

1 Diagnóstico 

1.1. Dados Demográficos e Localização 

Segundo dados do censo 2010 do IBGE (2010), a população total do município de 

Araçaí é de 2.243 habitantes, sendo que 1.783 habitantes correspondem à população 

urbana e 460 habitantes correspondem à população rural. O município não possui 

nenhum distrito. Seu território encontra-se totalmente inserido na BHRV, mais 

precisamente no Médio Rio das Velhas. 

1.2. Situação Geral do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Em visita realizada em julho de 2016 para levantamento da situação do esgotamento 

sanitário, diagnosticou-se que o município apresenta infraestrutura disponível de: 

¶ Rede separadora; 

¶ Interceptores; 

¶ Fossas negras; 

¶ Uma ETE fora de operação; 

¶ Uma ETE em projeto. 

A prestação do serviço de esgotamento sanitário está sob a titularidade da prefeitura e 

não é tarifado. 

Segundo informado por representante da prefeitura, em torno de 65% da população 

urbana é atendida por rede coletora de esgotos com extensão de aproximadamente 

8.825 metros e 0% recebe tratamento, uma vez que a estação de tratamento de 

esgoto do município encontra-se desativada. Na área rural os esgotos gerados são 

lançados em fossas negras, o que pode ocasionar na contaminação do lençol freático.  

Os principais cursos d`águas do município de Araçaí são: Candoca, Aroeira, Jabuticaba, 

Juá, Capão Comprido, Segredo, Veadinho, Cafezeiro, Fome, Taquara, Capoeira Grande, 

Milho Verde e Buracão. 



 

Os esgotos coletados na área urbana, tanto os domésticos quanto os industriais, são 

lançados sem nenhum tratamento prévio no Córrego do Candoca, afluente do Ribeirão 

do Melo, que por sua vez deságua no Rio das Velhas. 

O Córrego do Candoca é enquadrado em classe 2, em função da qualidade da água que 

se deseja, conforme Deliberação Normativa COPAM n° 14/95. Os principais pontos de 

lançamentos pontuais de esgoto in natura ao longo de seu curso foram 

georreferenciados nas coordenadas (UTM 23K ς 579415E e 7877261N) e (UTM 23K- 

579413E e 7876898N).  

O município declarou possuir PMSB, elaborado em abril de 2016, com recursos do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas (CBH Rio das Velhas). O PMSB abrange 

as quatro áreas do saneamento: (a) abastecimento de água potável; b) esgotamento 

sanitário; c) manejo de resíduos sólidos; e d) drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas. Conforme informado, o PMSB contempla tanto a área urbana quanto a área 

rural do município. 

O Município não recebe ICMS Ecológico critério Saneamento Ambiental subcritério 

tratamento de esgotos, por não possui atendimento mínimo de 50% da população 

urbana.  

Araçaí enquadra-se no Grupo 7 da DN COPAM nº 96, de 12 de abril de 2006, cujos 

prazos foram alterados pela DN COPAM nº 128, de 27 de novembro de 2008, e não 

atendeu a essa deliberação. Os municípios desse grupo tiveram o prazo de até março 

de 2017 para obter a regularização ambiental de sua ETE, que deve ser instalada 

atendendo 80% da população urbana com tratamento de esgoto, cuja eficiência 

corresponda a no mínimo 60%. 

Conforme informado pelo representante municipal, o município não foi contemplado 

no Anexo I da Portaria FUNASA nº 436, de 25 de agosto de 2011, retificado pela 

Portaria FUNASA nº 481, de 30 de agosto de 2011 para elaboração de projetos, e no 

Anexo II da mesma portaria, para obras. 



 

Sobre as dificuldades gerais para a universalização dos serviços de esgotamento 

sanitário, foram apontadas: falta de planejamento, recursos financeiros e de equipe 

técnica capacitada para execução e elaboração de projetos voltados para saneamento. 

2 Estações de Tratamento de Esgotos 

2.1  ETE Araçaí (Fora de Operação) 

A ETE Araçái está localizada na Rua Manoel Durval, n° 84, Centro, nas coordenadas 

UTM 23K ς 561680E e 7803386N (Figura 0.8).  

 

Figura 0.8- Vista da ETE Araçaí fora de operação. 

Conforme informado pelo representante da prefeitura, a ETE foi construída em 2001, 

com recursos da Prefeitura, e desativada no ano de 2012 por falta de manutenção 

adequada. Em seu último ano de operação a ETE atendia 1.158 habitantes, o que 

correspondia a 65% de atendimento da população.  

Não há intensão de se promover a reativação da ETE Araçaí, uma vez que, existe 

projeto visando à construção de uma nova estação. O projeto visa ainda, ampliação da 

rede coletora de esgoto, interceptores e emissários.  

Não foi informada a capacidade de tratamento em relação à vazão de esgoto recebida 

pela ETE, nem os dados de eficiência de remoção de DBO. A ETE não realiza 

automonitoramento, não recebe efluentes industriais nem lixiviado de aterro 

sanitário.  



 

O sistema de tratamento de esgoto é composto por tratamento preliminar um tanque 

séptico e um filtro anaeróbio (Figura 0.9). 

 

Figura 0.9- Fluxograma do sistema de tratamento da ETE Araçaí. 

Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005. 

Consulta realizada ao SIAM no mês de julho de 2016, não foi identificado o cadastro 

para o licenciamento do serviço de tratamento de esgotos no município.  

Conforme verificado na visita, a ETE serve apenas como caixa de passagem de esgoto. 

Encontra-se em precárias condições de manutenção, não possuí casa de apoio e 

paisagismo adequados. As Figura 0.10, Figura 0.11 e Figura 0.12 ilustram as condições 

precárias das unidades de tratamento da ETE no momento da visita.  

Conforme descrito pelo PITE-BHRV, realizado em 2010, em vistorias realizadas àquela 

época, constatou-se que a ETE Araçaí já operava em precárias condições e não 

executava os procedimentos operacionais inerentes ao seu tipo de tratamento. 

 

 

 

 



 

 

Figura 0.10- Tanque séptico  

 

Figura 0.11- Caixa de passagem do esgoto in natura.  

 

Figura 0.12- Filtro anaeróbio. 

2.2  ETE Araçaí (projeto) Processo COPAM 05234/2017/001/2017  

A ETE em projeto será construída na Fazenda dos Algodões, zona rural, proximidades 

da ETE desativada. O corpo receptor do efluente da estação será o ribeirão do 

Candoca.  

Conforme informado pelo representante municipal, os recursos para as obras foram 

advindos da Funasa e os recursos para a manutenção da mesma ainda não foram 

definidos.   

Consulta realizada ao SIAM no mês de julho de 2016, não foi identificado o cadastro 

para o licenciamento do projeto da ETE. Dentre as dificuldades encontradas para a 



 

execução e elaboração do projeto da ETE, foram apontados o processo de 

licenciamento ambiental.  

O sistema de tratamento será composto por: tratamento preliminar, Reator Anaeróbio 

de Manta de Lodo de Fluxo Ascendente ς UASB, filtro anaeróbio, decantador 

secundário e leito de secagem (Figura 0.13).  

 

Figura 0.13- Fluxograma do sistema de tratamento da ETE em projeto. 

Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005. 

Conforme descrito no projeto para construção da ETE, o local previsto para a 

disposição de resíduos sólidos será em aterros dentro da própria ETE. Está previsto o 

automonitoramento.  

Conforme informado, ainda não foi definido a titularidade da prestação dos serviços 

de esgotamento sanitário para a nova estação. A vazão média de projeto de início de 

plano (para o ano base de 2016) é de 2,2 L/s, e a vazão de final de plano (para o ano 

base de 2036) será de 3,79 L/s. Está previsto eficiência de remoção de DBO de 79% 

para início de plano e de 82% para final de plano. A ETE foi projetada para atender 70% 

da população, com previsão de atendimento de 100% até o ano de 2036.  

A Figura 0.14 ilustra o local previsto para a construção da ETE.  

 

 



 

 

Figura 0.14- Local de construção da ETE. 

 



 

Buenópolis  

1 Diagnóstico 

1.1. Dados Demográficos e Localização 

O município de Buenópolis está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas. 

Segundo dados do censo 2010 do IBGE, o município possui população total de 10.292 

habitantes, sendo que 7.767 correspondem à população urbana e 2.525, à população 

rural. A população urbana da sede corresponde a 7.136 habitantes.  Além da sede, o 

município possui um distrito, Curimataí, com população de 631 habitantes (IBGE, 

2010). 

1.2. Situação Geral Do Sistema de Esgotamento Sanitário  

Em visita realizada em janeiro de 2017 para levantamento da situação do esgotamento 

sanitário, diagnosticou-se que o município apresenta infraestrutura composta por: 

¶ Rede coletora (mista); 

¶ Elevatória e Interceptores; 

¶ Tanques sépticos; 

¶ Fossas negras; 

¶ ETE em operação. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) elaborado em 2014 a 2015 utilizou 

recursos próprios junto com o consorcio entre municípios, CORESAB, para sua 

produção. A Prefeitura não soube informar se o PMSB já estava provado pela Câmara 

Municipal de Vereadores. O Plano contempla as quatros áreas do saneamento 

abrangendo as áreas urbana e rural. 

Com relação aos dados do primeiro trimestre de 2017 do ICMS Ecológico, critério 

Saneamento Ambiental/subcritério Tratamento de Esgotos, o município recebe a 

verba vinculada a esse imposto porque possui sistema de tratamento de esgoto 

sanitário regularizado que atenda, no mínimo, 50% da população urbana.  



 

O município se enquadra no Grupo 7 da DN COPAM n° 96, de 12 de abril de 2006, 

cujos prazos foram alterados pela DN COPAM n° 128, de 27 de novembro de 2008, e 

não atende a essa deliberação, uma vez que havia o prazo até março de 2017 para 

obter a regularização ambiental do sistema de tratamento de esgoto, que deve ser 

instalada atendendo 80% da população urbana com tratamento de esgoto, cuja 

eficiência de remoção de DBO corresponda a no mínimo 60%. 

Na sede do município, a titularidade dos serviços de esgotamento sanitário é da 

COPASA e há cobrança de uma tarifa de 90% sobre o valor do consumo de água para a 

manutenção do esgotamento sanitário. O percentual de coleta declarado (PCD) e 

atendimento por tratamento de esgoto é de 75% no município de Matozinhos. O 

esgoto bruto do município é lançado no Rio das Pedras e Rio Curimataí. Já o efluente 

tratado é lançado apenas no Ribeirão das Pedras.  

Em todo distrito Curimataí e na área rural o prestador de serviço de esgotamento 

sanitário é a Prefeitura, nas residências são utilizadas fossas negras e tanques sépticos. 

Algumas casas na sede do município ainda possuem fossas negras, além disso, a rede 

coletora está presente somente na sede.  

hǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řƻ ƳǳƴƛŎƝpio de Buenópolis são o Rio Curimataí, Rio Preto, 

Rio das Pedras, Riachão, Rio Salobro, Rio Jequitaí, Buriti e Rio das Piabas. 

De acordo com a Prefeitura do município, sobre as perspectivas para implantação de 

sistemas de esgotamento sanitário, não existem projetos propostos para melhoria ou 

ampliação do sistema. Os projetos existentes estão voltados para gestão dos resíduos 

sólidos do município. Atualmente, a Prefeitura está com um projeto em andamento 

para construção do aterro sanitário para município através de recursos próprios. 

A ETE instalada no município foi construída pela Prefeitura, junto com a CODEVASF, 

em convênio com a FUSANA. As obras contemplaram a construção duas elevatórias e a 

Estação de Tratamento de Esgoto (tratamento preliminar, uma lagoa facultativa, um 

reator UASB, quatro leitos de secagem e queimador de gás). No entanto o convênio 

com a FUNASA foi encerrado, passando a responsabilidade de termino do sistema e 

responsabilidades do serviço para COPASA. Em agosto de 2013, a COPASA realizou 



 

adequações no projeto, construindo aproximadamente 3 km rede coleta e realizando 

ligações das casas nas redes. 

Alguns lançamentos de esgoto bruto são realizados nos pontos referentes às 

coordenadas UTM 23K 587044E e 8024110N (lançamento pontual na grota Tirburtina 

na sede do município) e 587345E e 8022897N (lançamento pontual na grota do Silico 

na sede do município) conforme demonstrado nas Figura 0.15Figura 

0.16respectivamente. 

 

Figura 0.15- Ponto de lançamento de esgoto 

bruto na grota Tirburtina. 

 

Figura 0.16- Ponto de lançamento de esgoto 

bruto na grota Silico. 

2 Estações de Tratamento de Esgotos 

2.1 ETE Buenópolis (em operação) - Processo COPAM: 07465/2006/001/2013 

A ETE Buenópolis está localizada na Estrada do Jacarezão, s/n, Zona Rural, nas 

coordenadas UTM 23K 586484E e 8022552N e, no momento da visita, apresentou a 

Autorização Ambiental de Funcionamento (número do processo COPAM: 

07465/2006/001/2013) com validade até dezembro de 2017. A ETE está em operação 

desde agosto de 2013, sendo os recursos para sua implantação provenientes da 

Prefeitura junto com a CODEVASF.  

O sistema de tratamento (Figura 0.17) é composto por tratamento preliminar 

(gradeamento, desarenador e calha Parshall), reator UASB, lagoa facultativa, 

queimador de gás e leito de secagem.  

 



 

 

Figura 0.17- Fluxograma do sistema de tratamento da ETE Buenópolis. 

Fonte: Adaptado de Mattos, 2005 apoud Silva, 2011. 

A ETE operava em boas condições, visto que apresentou poucas inconformidades de 

acordo com o checklist de vistoria. Na estação, havia placa de restrição de pessoas 

autorizadas (Figura 0.18) área pavimentada e casa de apoio com laboratório (Figura 

0.19). Além disso, a ETE apresentou poda, jardinagem, cercamento e sistema de 

drenagem pluvial apropriado. 

Na casa de apoio da estação foi possível observar sistema de comunicação, 

documentação operacional, operadores treinados e capacitados e todos utilizavam 

equipamentos de proteção.  

 

Figura 0.18- Entrada da ETE com 

identificação. 

 

Figura 0.19- Casa de apoio/laboratório 

O tratamento preliminar ocorre em uma das estações elevatórias de esgoto bruto, 

localizada na sede do município (Figura 0.20), nas coordenadas UTM 23K 586807E e 

8023102N, composto por gradeamento (grade grossa e fina com limpeza manual), 

desarenador e calha Parshall. Na unidade do tratamento preliminar (Figura 0.21), as 

grades não apresentaram acúmulo de resíduo e no local foi observado caçamba para 



 

armazenamento resíduo. O desareanador não apresentou acúmulo de areia em seu 

interior, nem rachadura em suas paredes (Figura 0.22).  

 

Figura 0.20- Estação Elevatória onde ocorre o 

Tratamento Preliminar. 

 

Figura 0.21- Vista geral do tratamento 

preliminar. 

 

Figura 0.22- Gradeamento, desarenador e 

calha Parshall. 

 

Após o tratamento preliminar, o efluente é direcionado para ETE, chegando a uma 

caixa de recepção de esgoto (Figura 0.23). Logo depois, o efluente segue para o 

tratamento secundário, composto por reator anaeróbio, tipo UASB, e lagoa facultativa. 

O reator operava em boas condições e não apresentou rachaduras (Figura 0.24). A 

lagoa facultativa é impermeabilizada com aplicação de manta e operava sem 

sobrecarga, não foi identificado vegetação nos taludes (Figura 0.25). No entanto, foi 

observado floração de algas na lagoa (Figura 0.26). 



 

 
Figura 0.23- Chegada do esgoto na ETE. 

 
Figura 0.24- Reator anaeróbio, tipo UASB. 

 
Figura 0.25- Vista geral da primeira lagoa 

facultativa 

 
Figura 0.26- Floração de algas no lado 

esquerdo da lagoa. 

Além disso, a ETE apresenta quatro leitos de secagem com sistema de limpeza manual, 

e sistema de queima de gases (Figura 0.27Figura 0.28). No momento da visita o 

queimador de gás não estava funcionando. Após a desidratação do material nos leitos 

de secagem, os resíduos são enviados para o aterro controlado localizado na própria 

estação (Figuras 6.29 e 6.30). 



 

 
Figura 0.27- Leitos de secagem. 

 
Figura 0.28- Queimador de gás. 

 
Figura 0.29- Aterro controlado 

 
Figura 0.30- Resíduos descartados no aterro 

controlado. 

O efluente tratado é lançado no Rio das Pedras, sendo sua coordenada geográfica UTM 

23K ς 586818E e 8022498N (Figura 0.31 e Figura 0.32), as tubulações de condução do 

efluente ao corpo receptor estavam protegidas.  



 

 

Figura 0.31- Emissário Final. 

 

Figura 0.32- Lançamento do Efluente no 

corpo receptor. 

Atualmente, a ETE atende uma população de aproximadamente 6.500 habitantes, 

correspondendo a 75% da população urbana do município, com vazão de 5 L/s. 

A eficiência atual de remoção de DBO corresponde a 73,3%.  Na ETE, é desenvolvido o 

programa de automonitoramento, sendo realizadas in loco diariamente análises de PH, 

temperatura, sólidos sedimentáveis e vazão. As demais análises são realizadas 

mensalmente de acordo com a legislação vigente. Contudo, segundo informações da 

COPASA, não é enviado ao órgão ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 



 

Caeté  

1. Diagnóstico 

1.1. Dados Demográficos e Localização 

O município de Caeté, segundo dados do censo 2010 do IBGE (2010), possui população 

total de 40.750  habitantes, sendo que 35.436 habitantes correspondem à população 

urbana e 5.314 habitantes correspondem à população rural. Além da sede, o município 

possui os distritos de Antônio dos Santos, Morro Vermelho, Penedia e Roças Novas.  

Seu território encontra-se totalmente inserido na BHRV.  

1.2.  Situação Geral do Sistema de Esgotamento Sanitário 

 

Em visita realizada em maio de 2017 para levantamento da situação do esgotamento 

sanitário, diagnosticou-se que o município apresenta infraestrutura disponível de: 

¶ Rede Separadora; 

¶ Interceptores; 

¶ Fossas Negras; 

¶ Tanques sépticos; 

¶ Elevatória;  

¶ ETE em obras; 

¶ ETE fora de operação. 

A prestação do serviço de esgotamento sanitário está sob a titularidade do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) e é tarifado. 

Segundo informado pela representante da prefeitura, os percentuais de coleta 

declarado (PCD) e de tratamento declarado (PTD) são de 85% e 0%, respectivamente.  

Na área rural os esgotos gerados são lançados em fossas negras, o que pode ocasionar 

na contaminação do solo e do lençol freático.  

hǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀǎ Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ /ŀŜǘŞ ǎńƻ ƻ ŎƽǊǊŜƎƻ /ŀŜǘŞΣ ŎƽǊǊŜƎƻ Řƻ 

Carrapato e córrego Jucá Vieira.  



 

O município declarou possuir PMSB, elaborado em 2014 co recursos da Agência Peixe 

Vivo e CBH-Velhas. O Plano contemplará as áreas rural e urbana do município, além 

dos distritos, e abrange as quatro áreas do saneamento: (a) abastecimento de água 

potável; b) esgotamento sanitário; c) manejo de resíduos sólidos; e d) drenagem e 

manejo das águas pluviais urbanas.  

Caeté não recebe ICMS Ecológico critério Saneamento Ambiental subcritério 

Tratamento de esgotos, já que não possui atendimento mínimo de 50% da população 

urbana. 

O município não foi contemplado no Anexo I da Portaria FUNASA nº 436, de 25 de 

agosto de 2011, retificado pela Portaria FUNASA nº 481, de 30 de agosto de 2011 para 

elaboração de projetos, e no Anexo II da mesma portaria, para obras. 

Jequitibá se enquadra no Grupo 2 da DN COPAM nº 96, de 12 de abril de 2006, cujos 

prazos foram alterados pela DN COPAM nº 128, de 27 de novembro de 2008. 

Municípios desse grupo tinham o prazo de até fevereiro de 2009 para obter a 

regularização ambiental de sua ETE. 

Sobre as dificuldades gerais para a universalização dos serviços de esgotamento 

sanitário, foram apontadas principalmente a falta de recursos financeiros.  

2. Estações de Tratamento de Esgotos 

2.1. ETE principal (em obras) 

A ETE Principal está localizada no bairro José Brandão e conforme informado pelo 

responsável da Copasa, está sendo construída com verba adquirida da CODEVASF.  

A estação terá capacidade de atender 95% da população do município com vazão de 

final de plano de projeto de 145 L/s. 

O sistema de tratamento é constituído por tratamento preliminar, três unidades de 

reator UASB, três unidades de filtro biológico percolador e três unidades de 

decantador, além de leito de secagem (Figura 6.33). 



 

 
 

Figura 6.33- Fluxograma do sistema de tratamento da ETE Principal de Caeté. 

Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005 

As figuras 6.34, 6.35 e 6.36 a seguir ilustram as unidades do tratamento preliminar.  

 
Figura 6.34- Tratamento preliminar 

 
Figura 6.35- Gradeamento 

 
Figura 6.36- Calha Parshall 

A ETE Principal encontra-se em fase final de obras. As figuras 6.37, 6.38, 6.39, 6.40, 

6.41, 6.42, 6.43 e 6.44  ilustram a situação das unidades do tratamento secundário, 

leitos de secagem e situação geral da ETE.  

 

 

 



 

 
Figura 6.37- Reator UASB 

 
Figura 6.38 - Reator UASB 

 
Figura 6.39- Filtro biológico percolador 

 
Figura 6.40 - Decantador secundário 

 
Figura 6.41- Elevatória 

 
Figura 6.42- Leitos de secagem 

 
Figura 6.4333- Queimador de gás 

 
Figura 6.44- Casa de apoio 

 

2.2. ETE Santa Frutuosa (fora de operação) 



 

O sistema de tratamento da ETE Santa Frutuosa é composto por tratamento 

preliminar, reator UASB e filtro anaeróbio, conforme fluxograma apresentado na 

Figura 6.45.  

 

Figura 6.45- Fluxograma do sistema de tratamento da ETE Santa Frutuosa 

Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005 

As figuras 6.46, 6.47 e 6.48 ilustram a situação a ETE. Conforme informado pelo 

representante do SAAE, há intenção em reativá-la.  

 
Figura 6.46- Tratamento 

preliminar  

 
Figura 6.47- Reator UASB (a frente) e filtro anaeróbio 

 
Figura 6.48- Casa de apoio 

2.3. ETE São Geraldo (fora de operação) 



 

O sistema de tratamento da ETE São Geraldo é composto por tratamento preliminar, 

reator UASB, filtro anaeróbio e leito de secagem, conforme fluxograma apresentado 

na Figura 6.49.  

 

Figura 6.49- Fluxograma do sistema de tratamento da ETE São Geraldo 

Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005 

As figuras 6.50, 6.51, 6.52 e 6.53 ilustram a situação a ETE. Conforme informado pelo 

representante do SAAE, não há intenção em reativá-la.  

 
Figura 6.50- Reator UASB 

 
Figura 6.51- Casa de apoio 

 
Figura 6.52- Tratamento preliminar  

 
Figura 6.53- Vista da ETE São Geraldo 

 



 

Confins 

1 Diagnóstico 

1.1. Dados Demográficos e Localização  

O município de Confins, segundo dados do censo 2010 do IBGE, possui população total 

de 5.936, sendo que toda população está concentrada na área urbana, não existem 

registros de população na zona rural.  O município encontra-se totalmente inserido na 

BHRV, mais precisamente no Médio Rio das Velhas.  

1.2. Situação Geral do Sistema de Esgotamento Sanitário  

Em visita realizada em janeiro de 2017 para levantamento da situação do esgotamento 

sanitário, diagnosticou-se que o município apresenta infraestrutura disponível de: 

¶ Rede coletora (separadora);  

¶ Fossas Negras; 

¶ Tanques Sépticos; 

¶ ETE em operação.  

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) elaborado em janeiro 2014, já se 

encontra aprovado pela Câmara Municipal de Vereadores através da Lei 690 de 20 de 

fevereiro de 2014. O município utilizou recursos próprios para elaboração. O Plano 

contempla as quatro áreas do saneamento na área urbana e rural.  

Com relação aos dados do quarto trimestre de 2016 do ICMS Ecológico, critério 

Saneamento Ambiental/subcritério Tratamento de Esgotos, o município não recebe a 

verba vinculada a esse importo porque não possui sistema de tratamento de esgoto 

sanitário regularizado que atenda, no mínimo, 50% da população urbana.  

O município se enquadra no Grupo 7 da DN COPAM n° 96, de 12 de abril de 2006, 

cujos prazos foram alterados pela DN COPAM n°128, de 27 de novembro de 2008, e 

não atendeu a essa deliberação. Os municípios desse grupo tiveram o prazo de até 

março de 2017 para obter a regularização ambiental de sua ETE, que deve ser instalada 



 

atendendo 80% da população urbana com tratamento de esgoto, cuja eficiência 

corresponda no mínimo 60%.  

A concessão dos serviços de esgotamento sanitário e abastecimento de água são da 

COPASA, porém ainda não está sendo coletado e tratado o esgoto do município. Dessa 

forma, não é cobrada taxa nem tarifação para manutenção do serviço de esgotamento 

sanitário. Segundo informações da concessionária COPASA, o projeto de concepção foi 

apresentado para a prefeitura e o ICMBio ς Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade, pois o município está inserido dentro da APA Carste Lagoa Santa. O 

projeto definitivo estava previsto para ser apresentado em março de 2017.   

A prefeitura relata que o contrato assinado com a COPASA em 2014, previa em seu 

cronograma inicial o tratamento e coleta do esgoto do município a partir de 2017. No 

entanto, esses serviços ainda não estão sendo ofertados pela companhia. Além disso, 

desconhecem qualquer informação sobre o projeto e seu andamento.  

No município, existe rede coletora apenas na sede, no entanto não foram realizadas 

ligações nas casas. A infraestrutura constituída em grande parte por fossas negras e 

tanques sépticos, nas quais são limpas pelo caminhão limpa-fossa da prefeitura 

periodicamente e o efluente destinado a ETE Pedro Leopoldo. Segundo informações do 

secretário de meio ambiente, em 2009, o plano diretor foi revisado incluindo a 

construção de fossas sépticas com responsabilidade técnica para casas e 

empreendimento.  

Confins conta com uma ETE em operação, no entanto apenas para o atendimento do 

aeroporto Tancredo Neves.  Segundo representante da prefeitura não há registros de 

ƭŀƴœŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻ ōǊǳǘƻ ƴƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řŀ ǎŜŘŜ ǳǊōŀƴŀΦ  

O percentual de coleta declarado (PCD) e tratamento de esgoto em Confins é de 0%, 

não atendendo a população da sedeΦ hǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řŀ ǎŜŘŜ Řŀ ŎƛŘŀŘŜ Ş ƻ 

Córrego do Capão, Córrego do Retiro e Ribeirão da Mata.  

Sobre as dificuldades gerais para universalização dos serviços de esgotamento 

sanitário, foram apontadas a falta de cumprimento de contrato por parte do prestador 



 

de serviço de esgotamento sanitário, essa dificuldade apontada reflete 

significativamente na melhoria do saneamento e prestação de serviço no município.  

2 Estação de Tratamento de Esgoto 

2.1 ETE Confins (Em Operação) Processo COPAM 00327/2003/002/2006 

A ETE Confins está localizada na área da INFRAERO ς Aeroporto de Confins, nas 

coordenadas UTM 23K 610886E e 7828413N e, no momento da visita, apresentou 

Autorização Ambiental de Funcionamento vencida em 2010 (número do processo 

COPAM: 02611/2005/002/2012). A ETE Confins foi construída pela gestão do 

aeroporto em abril de 1984, a Copasa assumiu a operação em 1985.  

O sistema de tratamento (Figura 0.34) é composto por tratamento preliminar 

(gradeamento e calha Parshall), seguido por lagoa facultativa e lagoa de maturação. 

Devido à ausência de desarenadores, o processo de assoreamento é acelerado, 

diminuindo o período entre retirada do lodo de fundo, além de dificultar essa 

remoção.  

 

Figura 0.34- Fluxograma do sistema de tratamento da ETE Confins ï Aeroporto. 

Fonte: Adaptado de Von Sperling, 2005. 

A ETE operava em situação regular, visto que apresentou algumas inconformidades de 

acordo com o checklist de vistoria. Todas as etapas constituintes do sistema de 

tratamento estão localizadas nas dependências da ETE. Na entrada da estação é 

possível observar placa de identificação/restrição de pessoas não autorizadas e 

cercamento da área em torno (Figura 0.35), além de casa de apoio com laboratório 

(Figura 0.36). A área da estação apresentava ausência de paisagismo adequado, 



 

pavimentação e necessidade de poda e capina no local (Figura 0.37Figura 0.38). Os 

operadores são treinados e capacitados e utilizam uniformes e equipamentos de 

proteção.  

 
Figura 0.35- Entrada da ETE com 

identificação. 

 
Figura 0.36- Casa de apoio/laboratório. 

 
Figura 0.37- Ausência de capina na estação. 

 
Figura 0.38- Ausência de pavimentação em 

alguns pontos da ETE. 

 Na ETE, o esgoto bruto é direcionado para o tratamento preliminar localizada na 

coordenada UTM 23K 610841E 7828161N, no local encontra-se tambores para o 

armazenamento dos resíduos proveniente da limpeza do gradeamento e calha parshall 

(Figura 0.39). Na unidade do tratamento preliminar, as grades não apresentaram 

acúmulo de resíduo e sua limpeza é realizada de forma manual (Figura 0.40). 



 

 
Figura 0.39- Tambores para armazenamento 

dos resíduos. 

 
Figura 0.40- Gradeamento. 

Na primeira etapa, devido à ausência de desarenadores, o processo de assoreamento é 

mais acelerado, diminuindo o período entre retiradas do lodo de fundo, além de 

dificultar essa remoção. Há, ainda, problemas no lançamento de efluentes de 

características químicas, provenientes do aeroporto (manutenção e descarga das 

aeronaves). Deste fato, segue-se que o afluente apresenta, ainda, alterações nas 

concentrações de DBO e DQO. Conforme informado, até o momento não foi realizado 

a remoção do lodo das lagoas. Os resíduos provenientes da limpeza dos processos são 

encaminhados para o aterro de Macaúbas, localizado em Sabará.  

O tratamento secundário é composto por uma lagoa facultativa seguida de uma lagoa 

de maturação (Figura 0.41Figura 0.42). Durante a visita foi observado excesso de 

vegetação nos taludes e floração de algas na superfície das duas lagoas (Figura 0.43). 

Além disso, verificou a presença de animais na superfície da lagoa facultativa, muitos 

desses mortos próximo aos taludes (Figura 0.44).  



 

 
Figura 0.41- Lagoa facultativa. 

 
Figura 0.42- Lagoa de Maturação. 

 
Figura 0.43- Lagoa facultativa com excesso de 

algas e vegetação nos taludes. 

 
Figura 0.44- Registro de animais mortos na 

lagoa facultativa. 

A vazão média do efluente era de aproximadamente 6,42 L/s. A DBO efluente 

registrada foi de 49,3 mg/L e apresentou uma eficiência de 87,6%, conforme dados do 

monitoramento apresentados na visita.  

O efluente tratado é lançado no Córrego Capão Santana, devido ao difícil acesso ao 

local não foi possível registrar sua coordenada. Há programa de automonitoramento, 

sendo realizadas in loco as análises de OD, sólidos sedimentais, temperatura, pH, 

leitura pluviométrica, vazão e respiração é realizado diariamente. As demais análises 

são enviadas para laboratório, onde mensalmente são realizadas análises compostas 

dos parâmetros DBO, DQO, sólidos sedimentáveis e Escherichia coli, óleos e graxas, 

surfactantes ς aniônicos e condutividade elétrica. 

 

 

 



 

Congonhas do Norte  

1 DIAGNÓSTICO 

1.1. Dados Demográficos e Localização  

O município de Congonhas do Norte está inserido na bacia do Rio das Velhas. Segundo 

dados do IBGE (2010), o município apresenta população total 4.943 habitantes, sendo 

que 2.598 habitantes correspondem à população urbana e 2.345, à população rural. 

Segundo informações da Prefeitura, no município já se enquadra o distrito de Santa 

Cruz de Alves, com aproximadamente 1.450 habitantes, no entanto, esse distrito não 

foi considerando pelo censo do IBGE (2010).  

1.2. Situação Geral do Sistema de Esgotamento Sanitário  

Em visita realizada em janeiro de 2017 para levantamento da situação do esgotamento 

sanitário, diagnosticou-se que o município apresenta infraestrutura disponível de:  

¶ Fossas negas; 

¶ Tanques sépticos. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) foi elaborado em outubro de 2016 e 

aprovado pela Câmara Municipal de Vereadores. O município utilizou de recursos 

próprios para sua elaboração. Foi informado que o Plano contempla as quatro áreas do 

saneamento e atende as áreas urbana e rural.  

Com relação aos dados do primeiro trimestre de 2017 do ICMS Ecológico, critério 

Saneamento Ambiental/subcritério Tratamento de Esgotos, o município não recebe a 

verba vinculada a esse imposto porque não possui sistemas de tratamento de esgoto 

sanitário regularizado que atenda, no mínimo, 50% da população urbana.  

O município se enquadra no Grupo 7 da DN COPAM n° 96, de 12 de abril de 2006, 

cujos prazos foram alterados pela DN COPAM n° 128, de 27 de novembro de 2008, e 

não atendeu a essa deliberação. Os municípios desse grupo tiveram o prazo de até 

março de 2017 para obter a regularização ambiental do sistema de tratamento de 



 

esgoto, que deve ser instalada atendendo 80% da população urbana com tratamento 

de esgoto, cuja eficiência de remoção de DBO corresponda a no mínimo 60%. 

No município, a titularidade dos serviços de esgotamento sanitário é da Prefeitura e 

não é cobrada taxa nem tarifação para a manutenção desse serviço, uma vez que o 

município não apresenta coleta e tratamento de esgoto. Para o fornecimento de água, 

a Prefeitura apenas realiza a captação e distribui para a população. De acordo, com 

informações da representante, o tratamento da água para fornecimento não está 

sendo realizado por falta de um técnico habitado para manutenção do processo. No 

entanto, a regularização dessa carência já está em andamento. O percentual de coleta 

declarado (PCD) e tratamento de esgoto em Congonhas do Norte é de 0%, não 

ŀǘŜƴŘŜƴŘƻ ŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ Řŀ ǎŜŘŜΦ  hǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Řŀ ǎŜŘŜ Řŀ ŎƛŘŀŘŜ Ş o 

Córrego do Brejo e Córrego Santa Maria, que recebe os esgotos sem tratamento 

prévio.  

A responsável da Prefeitura informou que o projeto para implantação do sistema de 

esgotamento sanitário para área urbana está em andamento, esse projeto contempla 

a implantação no município de uma Wetland Construído, que trata efluentes 

domésticos por meio de um sistema que utiliza em seu processo plantas aquáticas. 

Esse projeto é considerado uma alternativa viável financeiramente para o tratamento 

de esgoto do município, além disso, existe uma série de benefícios que julgam ser 

importantes para o meio ambiente.  Para o tratamento do esgoto na área rural já 

existem projetos elaborados voltados para construção ecológica, através de Bacias de 

Evapotranspiração, projeto esse que já foi implantado em algumas moradias de forma 

particular, nenhum dos projetos relatados possui recurso captado pela Funasa ou 

Mistério das Cidades, apenas recursos da própria Prefeitura ou particular.  

Segundo informações, em 2010 foi elaborado um projeto executivo para obra da ETE 

Congonhas do Norte, projeto esse com aspectos diferentes da proposta atual para o 

município, no entanto o recurso solicitado junto a FUNASA não foi aprovado e o 

projeto se encontra paralisado.  



 

As dificuldades gerais para universalização dos serviços de esgotamento sanitário é 

basicamente a falta de recurso, o que interfere de forma significativa para implantação 

do serviço. 

Alguns lançamentos de esgoto bruto são realizados nos pontos referentes às 

coordenadas UTM 23K 639442E e 7919542N (lançamento pontual) no Córrego do 

Brejo, 639442E e 7919548N (lançamento pontual) no Córrego do Brejo, e 639635E e 

7919040N (lançamento pontual) no Córrego Santa Maria conforme demostrado nas 

Figuras 1.1, 1.2 e 1.3 respectivamente.  

  

Figura 1.1 ς Lançamento pontual de esgoto in 

natura às margens do Córrego do Brejo. 

Figura 1.2 - Lançamento pontual de esgoto in 

natura no Córrego do Brejo. 

 

 

Figura 1.3 - Lançamento pontual de esgoto in 

natura às margens do Córrego Santa Maria. 

 

 

 

 



 

Contagem  

1. Diagnóstico 

1.1 Dados demográficos e localização 

O município de Contagem, segundo dados do censo 2010 do IBGE (2010), possui 

população total de 603.442 habitantes, sendo que 601.400 habitantes correspondem à 

população urbana e 2.042 habitantes correspondem à população rural.  

Seu território encontra-se parcialmente inserido na BHRV, mais precisamente na 

região do Alto Rio das Velhas ς ARV, e não possui distritos (IBGE, 2010). 

1.2 Situação Geral do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Em visita realizada em janeiro de 2017 para levantamento da situação do esgotamento 

sanitário, diagnosticou-se que o município apresenta infraestrutura disponível de: 

¶ Rede Separadora; 

¶ Interceptores; 

¶ Tanques Sépticos; 

¶ ETE em operação. 

A prestação do serviço de esgotamento sanitário do município está sob a titularidade 

da Copasa e é tarifado.  

2. Estações de Tratamento de Esgotos 

2.1. ETE Nova Contagem (em operação) Processo COPAM: 

00320/1997/002/1998 

A ETE Nova Contagem está localizada na rua Retiro das Esmeraldas, n°66 (Figura 1).  

 

 

 



 

 

 
Figura 45- ETE Nova Contagem 

 

Segundo pesquisa realizada no SIAM em julho de 2017, a ETE Nova Contagem tem 

Licença de Instalação (LI), vencida em 14/03/2005. 

O sistema de tratamento de esgoto da estação é composto por tratamento preliminar, 

reator UASB, filtro biológico, decantador secundário e centrífuga (Figura 2).   

 

Figura 46- Fluxograma para o sistema de tratamento da ETE Nova Contagem 

Fonte: Adaptado de von Sperling, 2005 

Conforme dados disponibilizados pela Copasa, ETE Nova Contagem possui capacidade 

de 210,0 L/s e apresenta vazão afluente de 72,8 L/s. Realiza a remoção de carga 

orgânica corresponde a 856,11 Kg DBO/dia. A estação tem eficiência de remoção de 

DBO de 85%, a DBO afluente é de 242,4 m/L e a DBO efluente é de 36,0 mg/L, estando, 

portanto, de acordo com o definido pela Deliberação Normativa Conjunta do 

COPAM/CERH-MG Nº. 01, de 05 de maio de 2008, que exige um valor máximo de 60 

mg/L de DBO ou sua redução em no mínimo 80%. 



 

As figuras 3 e 4 ilustram a situação das unidades do tratamento preliminar. Não foi 

verificada nenhuma inconformidade nessas unidades, as grades apresentaram sem 

acúmulo de resíduos sólidos e o desarenador sem acúmulo de areia.  

 
Figura 47- Tratamento preliminar. 

 
Figura 48- Gradeamento. 

Verificou-se que as unidades do reator UASB (figuras 5 e 6) operam de forma 

adequada. A rotina de operação garante uma vazão afluente regular de esgoto, a calha 

principal, os vertedouros e as caixas de distribuição de vazão para os tubos são 

inspecionados e limpos periodicamente de modo a garantir uma distribuição uniforme 

do esgoto no reator.  

 
Figura 49- Reator UASB. 

 
Figura 50- Distribuição do efluente. 

As figuras 7, 8, 9 e 10 ilustram as unidades do filtro biológico e do decantador 

secundário. Verificou-se que as unidades operam corretamente.    
























































































































































































































































































































































































































